
SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 26, 27 E 28 DE MARÇO DE 2022 Página 7Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS LEILÕES – 
ONLINE E PRESENCIAL - Local do leilão - Travessa Comandante Salgado, 75 – Fundação – São 
Caetano do Sul – SP e online no site www.satoleiloes.com.br. 1º leilão público – 11/04/2022 às 11h00 
- VALOR: R$ 1.937.771,74 e 2º leilão público – 13/04/2022 às 11h00 - VALOR: R$ 1.459.246,60. 

TATIANA HISA SATO, leiloeira oficial, Jucesp 817, autorizada pelo credor fiduciário GALLERIA FINANÇAS 
SECURITIZADORA S.A. – CNPJ 34.425.347/0001-06, realizará os leilões para a venda do imóvel abaixo descrito, por 
meio de alienação fiduciária, nos termos da Lei 9.514/97 – Sistema de Financiamento Imobiliário – SFI alterada pelas 
Leis Federais nº 10.931/04 e nº 13.043/14 e demais disposições aplicáveis pelas condições estabelecidas neste Edital: 
IMÓVEL: Casa nº 02, integrante do condomínio denominado Residencial Villa Floresta, com frente para a Rua Raul 
Vicente, nº 264, no Bairro Tremembé, 22º Subdistrito, Tucuruvi/SP, com a área total privativa de 456,290m², área 
comum de 98,851m² e a área total de 555,141m². Cadastro na Municipalidade sob nº 070.026.0070-2 (em maior 
área). OCUPADO. MATRÍCULA: 203.478 – 15º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. FIDUCIANTES: 
SABRINA AMADOR DE OLIVEIRA PRETO CPF 359.212.168-52 E MARCEL SAKAE SOTONJI CPF 269.498.678-16. 
CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE: 16/03/2022. O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de 
comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, 
laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as despesas que 
vencerem a partir da data da arrematação. A desocupação / reintegração na posse ficará a cargo exclusivo do 
arrematante se no caso houver. Venda em caráter ad corpus, vendido no estado em que se encontra, não podendo 
o arrematante alegar desconhecimento das condições, características, estado de conservação ou eventual diferença 
nas medidas da unidade não dará direito a qualquer reivindicação. Ficam intimados dos leilões os fiduciantes. 
Maiores informações no escritório da leiloeira telefone (11) 4223-4343, através do edital completo disponível no 
site da leiloeira ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br.

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Aviso aos Acionistas

A Hidrovias do Brasil S.A. (B3: HBSA3) (“Companhia”) comunica aos seus acionistas e ao mercado 

em geral que, em atendimento ao disposto no Ofício Circular/Anual-2022-CVM/SEP, divulgado em 24 

de fevereiro de 2022, em decorrência das alterações aos incisos I e II do art. 289 da Lei nº 6.404/76, 

as publicações obrigatórias realizadas pela Companhia deixaram de ser efetuadas no Diário Oficial 

do Estado de São Paulo e passaram a ocorrer exclusivamente no Jornal O Dia SP. São Paulo, 25 de 

março de 2022. André Kinjo Kubota – Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Aviso aos Acionistas
A Hidrovias do Brasil S.A. (B3: HBSA3) (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no Artigo 133 
da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), comunica aos seus acionistas e ao mercado 
em geral que os documentos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 a 
que se refere o artigo 133 da Lei das S.A. e o artigo 25 da Instrução da CVM nº 480/09, conforme 
alterada, encontram-se disponíveis na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP: 05425-020, na página de 
Relações com Investidores da Companhia (www.hbsa.com.br/ri) e na página da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.gov.br/cvm), na forma da legislação aplicável. São Paulo, 25 de março de 2022. 
André Kinjo Kubota – Diretor Financeiro e de Relações com Investidores  (26, 29 e 30/03/2022)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002634-76.2020.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NOVA CONSULTORIA E INVESTIMENTOS LTDA., CNPJ 32.618.744/0001-60, que Roger 
Cacere Garcia ajuizou ação comum, objetivando seja julgada procedente, rescindindo o contrato assinado, condenando a ré a 
restituir o valor de R$ 150.000,00, bem como, ao pagamento dos lucros do contrato, condenando ainda a indenizar o autor por 
perdas e danos, além das custas e despesas processuais, bem como, de honorários advocatícios. Estando a ré em lugar 
incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2022.                                                            [25,28] 

Boviel-Kyowa S.A. Consultoria e

 Planejamento - Em Liquidação
CNPJ nº 43.519.966/0001-42

Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, à Rua Tijuco Preto, 1581, Tatuapé, SP/SP, 

os documentos a que se refere o artigo 133, Lei 6.404/76, relativo ao exercício 

encerrado em 31/12/2021. Arujá, SP, 22/03/2022. Tsukasa Arakawa, Liquidante. 

Sequoia Logística e Transportes S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497 

Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Senhores Acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) para a 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em primeira convocação, 

no dia 25 de abril de 2022, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, 

§2º, inciso I e artigo 21-C, §§2º e 3º da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme 

alterada (“ICVM 481/09”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deli-

berarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGOE”): Em Assembleia Geral Ordinária: 

1. Examinar, discutir e votar as contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras, acompa-

nhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercí-

cio social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Deliberar sobre a proposta da administração da Com-

panhia para destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 

3. Fixar o valor da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 

2022; 4. Fixar o número de 7 (sete) membros para compor o Conselho de Administração da Companhia; 

5. Deliberar sobre o enquadramento dos candidatos a membros independentes do Conselho de Admi-

nistração da Companhia ao critério de independência do Regulamento do Novo Mercado; e 6. Eleger 

os membros do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária:  

7. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da Companhia mediante a alteração do artigo 5º, 

caput, para refletir as variações do capital social da Companhia e do número de ações em que se en-

contra dividido até a data da Assembleia, nos termos descritos na Proposta da Administração; e 8. 

Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Procedimentos para participação: A Assembleia será rea-

lizada de modo exclusivamente digital, nos termos da ICVM 481/09 e em conformidade com as instru-

ções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia 

(“Proposta da Administração”). Por meio desta decisão, a Companhia reitera seu compromisso com a 

adoção das medidas de combate à pandemia da COVID-19 e com a segurança de seus acionistas e 

colaboradores e das comunidades das regiões onde atua. Dessa forma, a participação do acionista 

somente poderá se dar: (a) pelo envio do boletim de voto a distância (“Boletim”), nos termos da ICVM 

481/09, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a dis-

tância constam no Boletim que pode ser acessado nos websites indicados no fim deste Edital; ou (b) via 

Plataforma Digital, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenha 

ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao acio-

nista que já tenha enviado o Boletim e, caso queira, vote na Assembleia via Plataforma Digital, todas as 

instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas pela mesa, nos termos do art. 

21-W, §5º, da ICVM 481/09. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), o acionista pode participar ou 

ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) 

ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da 

Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representan-

tes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investi-

mento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 

constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu 

representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, deverão acessar o site 

da Companhia, no endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=8131432D08ED, 

preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para partici-

pação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias 

de antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 23 de abril de 

2022. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individu-

al para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro Conforme o disposto no artigo 

141 da Lei das Sociedades por Ações e no artigo 3º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, 

acionistas representando pelo menos 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia poderão 

requerer a adoção do processo de voto múltiplo, observado o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas 

de antecedência em relação à data de realização da Assembleia ora convocada. Encontram-se à dis-

posição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de 

Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, 

Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), 

da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br) toda documentação pertinente às matérias que 

serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da ICVM 481. Os 

documentos elencados no artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações foram publicados no jornal “O 

Dia SP”, bem como na página do mesmo jornal na internet na edição referente aos dias 12, 13 e 14 de 

março de 2022, sendo, portanto, dispensada a publicação do aviso previsto no artigo 133, parágrafo 5º, 

do mesmo dispositivo. 

Embu das Artes-SP, 25 de março de 2022

Gregory Louis Reider
Presidente do Conselho de Administração 26 e 28/03

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE MARÇO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 04 de março de 2022, às 17h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Márcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto Vollmer 
Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a constituição de subsidiária integral da Companhia. 6. 
DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 
(i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) 
Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (i) do Estatuto Social da Companhia, aprovar a constituição de sua 
subsidiária integral, para a exploração de receitas acessórias, alternativas, complementares ou de projetos e 
empreendimentos associados à concessão, relacionadas aos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 do 
Metrô de São Paulo. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 
04 de março de 2022. Assinaturas: Márcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. 
Acionistas: (1) CCR S.A., por Márcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por Paulo José 
Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz ; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Mitsuhiko Okubo. Certifi co que a presente 
é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Márcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com 

Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 

JUCESP nº 149.088/22-0 em 22.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de Citação - Processo Digital nº 1094071-12.2016.8.26.0100 - Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - Requerido: Aquarella Comércio e Confecções Ltda-epp. Citação - Prazo 20 dias - Proc. 10594071-
12.2015.8.26.0100. O Dr. Paulo Rogério santos Pinheiro, Juiz de Direito da 43º Vara Civel - Foro Central Civel, Faz Saber à Aquarela Comércio é Confecções 
Ltda-EPP, CNPJ 17.966.531/0001-36, na pessoa de seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação com Procedimento 
Comum, objetivando condenar & re 20 pagamento de R$ 80.742,76 (julho/2016), referente ao saldo devedor do Cartão de Credito de Operação nº 

soh pana da ser considerada revel, ocasião que sera nonmaado curador especial (art. 25/, inciso li, do CPC) presumando-se verdadetras as alegações de 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O Presidente da ANGIS – Associação Nacional dos Organismos de Inspeção, Sr.
Jeferson Molina Lopes, no exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo Estatuto
Social, FAZ SABER a todos os seus associados que realizar-se-á em 12 de abril de
2022, às 09:30 horas em primeira chamada e às 10:00 horas em segunda e última
chamada, no Salão de Eventos do Hotel Gran Corona, situado à Rua Basílio da Gama,
101 – Republica – São Paulo – SP, a Assembleia Geral Ordinária prevista no Artigo 17º
do Estatuto. A Assembleia Geral será regida pela seguinte pauta: * Apresentação de
prestação de contas do ano de 2021; * Aprovação do orçamamento para o ano
de 2022; * Eleição dos cargos para mandato: Presidente, Vice-Presidente, Diretor
Administrativo, Diretor Financeiro, Conselho Fiscal. Ressaltamos que conforme nosso
Estatuto Social: Art. 7º. São deveres dos associados: § 2°. O Associado deve, por
carta dirigida à Diretoria Estatutária, devidamente acompanhada de instrumento de
mandato (procuração) redigido nos moldes legais, cujo outorgante, deve
necessariamente constar do Contrato Social ou Estatuto na qualidade de representante
legal, credenciar um representante (outorgado) para o fim especifico de representá-lo
junto aos assuntos e atividades da Associação, sendo defeso ao representante
outorgado o direito de ser votado, exceto se o nome deste constar do Contrato Social
ou Estatuto como Administrador.  Obs.: Necessário confirmar presença através do e-
mail: coordenacao@angis.org.br. São Paulo, 25/03/2022.

JEFERSON MOLINA LOPES - PRESIDENTE

8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 8º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0004534-

12.2022.8.26.0100. O Dr. Henrique Dada Paiva, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a José Wanderley Correia da Silva (CPF 734.482.812-04), que o mandado monitório, expedido nos autos da
ação Monitória, ajuizada por Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 26.887,43
(fevereiro de 2022). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários
advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida
de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                                 26 e 29 / 03 / 2022
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”) foi constituída em 
07 de fevereiro de 2011, tendo obtido junto ao Banco Central do Brasil (BACEN) em 22 de março de 
2011 a autorização para funcionamento e, em 30 de junho de 2011 junto a Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM) para prestar serviços de administração de carteira de valores mobiliários, previsto na 
Instrução CVM n° 558/15 (antiga 306/99). A Distribuidora tem por objeto a prestação de serviços de 
agente fiduciário; administração de fundos e clubes de investimentos, constituição de sociedades de 
investimento e de capital estrangeiro; intermediação de operações de câmbio; praticar operações 
em bolsas de mercadorias e de futuros, compras e vendas de metais preciosos, compras e vendas 
de títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros; prestar serviços de intermediação 
e de assessoria ou assistência técnica em operações e atividades nos mercados financeiros e de 
capitais; intermediar oferta pública e distribuição de títulos e valores mobiliários e; incumbir-se 
da subscrição, da transferência e da autenticação de endossos, de desdobramento de cautelas, de 
recebimento e pagamento de resgates, juros e outros proventos de títulos e valores mobiliários.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, que incluem as normas consubstanciadas no Plano Contábil das Ins-
tituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, normatizações do Conselho Monetário Nacional 
(“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei das Sociedades por Ações do Brasil. De acordo 
com a Resolução nº 4.720, de 30/05/2019 (Revogada a partir de 1º/1/2021, pela Resolução nº 
4.818, de 29/5/2020.), Resolução BCB nº 2, de 12/08/2020, para o exercício semestre findo em 31 
30 de dezembro junho de 2020, a Administração optou pela apresentação das notas explicativas 
completas. Foram adotados, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) homologados pelo CMN e BACEN, quais sejam:  Re-
solução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos;  (CPC 01);  Resolução nº 3.604/08 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa (CPC 03);  Resolução nº 3.750/09 - Divulgação de Partes 
Relacionadas (CPC 05);  Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes (CPC 25);  Resolução nº 3.973/11 - Evento Subsequente (CPC 24);  Resolução nº 3.989/11 
- Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 R1);  Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23);  Resolução nº 4.144/12 - Estrutura Conceitual 
para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil Financeiro - Pronunciamento Conceitual Básico 
(R1); e  Resolução nº 4.424/15 - Pronunciamento Técnico - Benefícios a Empregados (CPC 33 R1);

 (CPC 04);  Resolução nº 
4.535/16 - Pronunciamento Técnico - Ativo Imobilizado (CPC 27);  Resolução nº 4.748/19 - Pro-
nunciamento Técnico - Mensuração a Valor Justo (CPC 46);  Resolução nº 4.818/20 - Pronuncia-
mento Técnico CPC 41 - Resultado por ação. As demonstrações contábeis incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas, estimativas do valor justo de determi-
nados instrumentos financeiros, provisão para contingências, ativos não financeiros, estimativas 
referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado entre outras. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas. As demonstrações contábeis estão sendo apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Distribuidora. Todas as informações apresentadas em 
Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações 
contábeis foram elaboradas com base no custo histórico e, quando aplicável, houve mensuração a 
valor justo, conforme descrito nas principais práticas contábeis a seguir. As presentes demonstra-
ções contábeis foram aprovadas pela Administração em 04 de fevereiro de 2022.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1. Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, 
que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos 
períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, indepen-
dentemente de recebimento ou pagamento. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Para fins 
de demonstrações dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de 
disponibilidades e aplicações financeiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou com prazo 
original igual ou inferior a noventa dias. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores 
mobiliários devem ser classificados, conforme determinam a Circular nº 3.068, de 08 de novembro 
de 2001 e regulamentações posteriores, nas seguintes categorias: Títulos para negociação; títulos 
disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento. Os títulos para negociação e disponí-
veis para venda são mensalmente ajustados pelos seus valores de mercado, procedendo ao registro 
da valorização ou desvalorização em contas adequadas de resultado do exercício e de patrimônio 
líquido pelo valor líquido dos efeitos tributários, respectivamente. Os títulos mantidos até o ven-
cimento são avaliados pelo seu valor de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos, os quais 
serão registrados no resultado do período. 3.4. Outros ativos e passivos circulantes: Demons-
trados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações 
monetárias e cambiais incorridas, deduzidos das correspondentes rendas, despesas a apropriar e, 
quando aplicável, provisões para perdas. 3.5. Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 15%, com um adicional de 10% 
sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 240 ao ano (R$ 120 ao semestre), ajustado pelas 
adições e exclusões previstas na legislação. A contribuição social apurada sobre o lucro ajustado na 
forma da legislação em vigor no primeiro semestre de 2021 é calculada à alíquota de 15%, mas 
conforme art. 3º da Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021, a partir da competência julho de 2021 
passou para 20%. Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de 
acordo com as respectivas legislações vigentes. 3.6. Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): Um ativo está desvalorizado quando seu valor contábil excede seu valor recuperá-
vel. De acordo com a Resolução CMN nº 3.566/2008, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis 
no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos 
(impairment), a Distribuidora testa, no mínimo anualmente, o valor recuperável dos seus ativos, 
sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais perdas apuradas. Nos exercícios encer-
rados em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não foram constatadas perdas no valor recuperável dos 
ativos. 3.7. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para 
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas 
nas Resolução nº 3.823/09 e Carta Circular nº 3.429/10 do Banco Central do Brasil (BACEN) e são 
as seguintes:  Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis 
são apenas divulgados em nota explicativa;  Passivos contingentes: são provisionados quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com su-
ficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são divulgados, 
e aqueles não mensuráveis com suficiente segurança e como de perdas remotas não são provisio-
nados e/ou divulgados; e  Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independente da 
avaliação sobre as probabilidades de êxito. 3.8. Lucro (prejuízo) por ação: Calculado com base 
na quantidade de ações em circulação na data do balanço.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
As disponibilidades são compostas em sua totalidade por depósitos em instituições bancárias e 
com liquidez imediata:

BRL TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ nº 13.486.793/0001-42

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 2º SEMESTRE DE 2021 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCICIO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCICIO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ativo Notas 2021 2020
Circulante 117.566 75.387

Disponibilidades 4 2.680 9.034
Títulos e valores mobiliários 5 96.071 56.279

Carteira própria 96.071 56.279
Outros créditos 6 18.812 10.074

Rendas a receber 12.510 8.592
Diversos 7.582 2.617

(-) Provisões para outros créditos (1.280) (1.135)
Outros valores e bens 3 –

Despesas antecipadas 3 –
Não circulante
Permanente 7 1.842 1.692
Imobilizado e intangível 1.842 1.692
Total do ativo 119.408 77.079

Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020
Circulante 81.645 58.153
Outras obrigações 8 81.645 58.153

Sociais e estatutárias 6.976 5.084
Fiscais e previdenciárias 17.651 8.812
Negociação e intermediação de valores 52.133 41.024
Diversos 4.885 3.233

Patrimônio líquido 9 37.763 18.926
Capital de domiciliados no país 4.000 2.000
Reserva legal 400 400
Reserva de lucros 33.363 16.526

Total do passivo e do patrimônio líquido 119.408 77.079

Notas
2º semestre 

2021 2021 2020
Receitas da intermediação financeira 2.404 3.008 1.179
Resultado de operações com 
 títulos e valores mobiliários 2.404 3.008 1.179
Despesas da intermediação financeira 92 (145) (347)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 92 (145) (347)
Resultado bruto da intermediação financeira 2.496 2.863 832
Outras receitas/despesas operacionais 31.988 54.528 31.020
Receitas de prestação de serviços 10 62.486 113.686 70.106
Despesas de pessoal 11 (13.552) (28.204) (17.999)
Outras despesas administrativas 13 (10.987) (20.888) (15.677)
Despesa Financeira – – –
Despesas tributárias 13 (6.062) (10.174) (5.581)
Outras receitas operacionais 128 133 171
Outras Despesas operacionais (25) (25) –
Resultado operacional 34.484 57.391 31.852
Resultado antes da tributação sobre o lucro 34.484 57.391 31.852
Imposto de renda e contribuição social 15 (12.713) (21.942) (11.132)
Provisão para imposto de renda (6.971) (12.681) (6.885)
Provisão para contribuição social (5.742) (9.261) (4.247)
Participações societarias no lucro 12 (6.342) (6.342) (4.194)
Lucro líquido do exercício/semestre 15.429 29.107 16.526
Juros sobre capital proprio – – (355)
Quantidade de ações 1.000.000 1.000.000 1.000.000
Lucro líquido por ação 15,43 29,11 16,53

2º semestre 
2021 2021 2020

Lucro líquido do semestre/exercício 15.429 29.107 16.526
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente 15.429 29.107 16.526

Reservas de lucros
Eventos Capital social Aumento de Capital Reservas legal Reservas de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.000 – 400 6.017 – 8.417
Distribuição de dividendos – – – (6.017) – (6.017)
Lucro líquido do exercicio – – – – 16.526 16.526
Destinações:
( - ) Constituição da reserva legal – – – – – –
( - ) Distribuição de lucros - Juros sobre capital próprio – – – – – –
( - ) Constituição da reserva de lucro – – – 16.526 (16.526) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.000 – 400 16.526 – 18.926
Mutações do exercício – – – 10.509 – 10.509
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.000 – 400 16.526 – 18.926
Aumento de Capital – 2.000 – (2.000) – –
Distribuição de dividendos – – – (9.989) – (9.989)
Reversão de dividendos provisionados – – – 82 – 82
Ajuste de exercícios anteriores – – – (363) – (363)
Lucro líquido do exercicio – – – – 29.107 29.107
Destinações:
( - ) Constituição da reserva legal – – – – – –
( - ) Distribuição de lucros - Juros sobre capital próprio – – – – – –
( - ) Constituição da reserva de lucro – – – 29.107 (29.107) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.000 2.000 400 33.363 – 37.763
Mutações do exercício – 2.000 – 16.837 – 18.837
Saldos em 30 de junho de 2021 2.000 2.000 400 18.297 – 22.697
Distribuição de dividendos – – – – – –
Ajuste de exercícios anteriores – – – (363) – (363)
Lucro líquido do exercicio – – – 15.429 15.429
Destinações:
( - ) Constituição da reserva legal – – – – – –
( - ) Distribuição de lucros - Juros sobre capital próprio – – – – – –
( - ) Constituição da reserva de lucro – – – 15.429 (15.429) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.000 2.000 400 33.363 – 37.763
Mutações do exercício – – – 15.066 – 15.066

2º semestre 
2021 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido ajustado 15.415 29.728 17.392
Lucro líquido dos semestre/exercício 15.429 29.107 16526

Depreciação e amortização 441 757 519
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (92) 145 347
Ajuste de exercicios anteriores (363) (281) –

Variação de ativos e passivos (6.239) 14.606 33.063
Outros créditos (1.770) (8.886) (1.848)
Outras obrigações (4.469) 23.492 34.911
Caixa líquido provenientes das atividades operacionais 9.176 44.334 50.455

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição ativo imobilizado (599) (907) (1.430)

Caixa líquido aplicado nas atividades investimentos (599) (907) (1.430)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre capital próprio – – –
Dividendos distribuidos – (9.989) (6.017)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento – (9.989) (6.017)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 8.577 33.438 43.008
Início do semestre/exercício 90.174 65.313 22.305
Final do semestre/exercício 98.751 98.751 65.313
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 8.577 33.438 43.008

2021 2020
Deposito Bancários 2.680 9.034
Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata (TVM) - NE 5 96.071 56.279
Total 98.751 65.313
5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A Distribuidora adota como estratégia de atuação não adquirir títulos e valores mobiliários com 
o propósito de mantê-los até o vencimento. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os títulos estão 
classificados em sua totalidade para “negociação”.

2021 2020
Aplicação em cotas de 
Fundos de Investimento 

Valor 
contábil

Valor de  
mercado

Valor 
contábil

Valor de  
mercado

Itaú Soberano RF Simples FICFI 44.478 44.478 32.122 32.122
Itaú Soberano RF REF DI LP FICFI 51.593 51.593 24.157 24.157
Total Aplicação em cotas de FI 96.071 96.071 56.279 56.279

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não houve reclassificação entre 
as categorias de títulos e valores mobiliários. As cotas dos fundos de investimento exclusivos foram 
atualizadas pelo respectivo valor da cota no último dia útil do mês. Os fundos de investimento 
estão custodiados na “Câmara de Custódia e Liquidação (CETIP)”. Prestação de Garantias: Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, não existem títulos garantindo operações.
6. OUTROS CRÉDITOS

2021 2020
Rendas a receber 12.510 8.592
Taxa de Administração de Fundos de investimento 12.391 8.513
Serviços prestados a receber 119 79
Diversos 7.582 2.617
Adiantamentos e antecipações salariais 95 24
Partes relacionadas (Nota explicativa nº 14) 1.090 1.056
Devedores p/depósitos em garantia (a) 6.215 –
Adiantamentos diversos 8 1.086
Impostos e contribuições a compensar 72 451
Devedores diversos 102 –
(-) Provisões para outros Créditos (1.280) (1.135)
(-) Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa (b) (1.280) (1.135)
Total 18.812 10.074
(a) Bloqueios e depósitos judiciais, deste valor, R$5.965 (Cinco milhões, novecentos e sessenta 
e cinco mil) se referem ao bloqueio judicial do processo 0001530-26.2019.4.01.4101 conduzido 
sob a supervisão do Ministério Público Federal. Não há até o presente momento nenhum réu e da 
mesma forma inexiste sentença de natureza criminal ou mesmo Acórdão, mas tão somente a de-
cisão que determinou o bloqueio de bens, ora em discussão em sede de apelação. (b) Compreende 
valores que a Administração entende ser de difícil realização, composto principalmente pelas taxas 
de administração de fundos a receber junto a Fundos de investimentos.
7. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

2020 Adições Baixas 2021
IMOBILIZADO
Instalações 1.268 453 – 1.721
Móveis e Equipamentos 722 77 – 799
Sistema de Comunicação 2 – – 2
Equipamento de Informática 899 377 – 1.276
(-) Depreciação (1.218) – (751) (1.969)
INTANGÍVEL
Software 36 – – 36
(-) Amortização (17) – (6) (23)
Total 1.692 907 (757) 1.842

2019 Adições Baixas 2020
IMOBILIZADO
Instalações 535 733 – 1.268
Móveis e Equipamentos 389 333 – 722
Sistema de Comunicação 2 – – 2
Equipamento de Informática 535 364 – 899
(-) Depreciação (705) – (513) (1.218)
INTANGÍVEL
Software 36 – – 36
(-) Amortização (11) – (6) (17)
Total 781 1.430 (519) 1.692
8. OUTRAS OBRIGAÇÕES

2021 2020
Sociais e estatutárias 6.976 5.084
Dividendos – 82
Juros sobre capital próprio – –
Participações de lucros 6.976 5.002
Fiscais e previdenciárias 17.651 8.812
Provisão IRPJ e CSLL 15.663 7.493
Impostos e contribuições a recolher 1.988 1.319
Diversas 4.885 3.233
Despesas de pessoal (a) 2.750 1.872
Aluguéis 138 129
Provisão para contingências 21 –
Credores diversos - País 1.976 1.232
Negociação e intermediação de valores 52.133 41.024
Pessoas físicas e jurídicas (b) 52.133 41.024
Total 81.645 58.153

(a) Substancialmente representado por provisão de férias e correspondentes encargos sociais. (b) 
Referem-se às operações de negociação e intermediação de valores efetuadas no âmbito do Siste-
ma de Transferência de Reservas (“STR”), instituído pela Circular 3.100, do BACEN, composto por 
valores mantidos por terceiros em contas correntes na Distribuidora e operações por conta e ordem 
de terceiros aplicados no Fundo Itaú TOP RF Referenciado DI FICFI demonstrado na nota explicativa 
4, as quais referem-se a valores mantidos na Distribuidora em nome de participantes.
9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: Em 25 de maio de 2021 conforme decidido em Assembleia Geral Extraordinária 
o Capital Social foi aumentado em R$2.000 mil, sem emissão de novas ações, através da capita-
lização de parte de sua Reserva de Lucros, o ato foi protocolado no Banco Central sob o número 
18600052997202112 (a). Desta forma o capital social, subscrito e integralizado em 30 de junho 
de 2021 está representado por 1.000.000 (Um milhão) de ações ordinárias nominativas (1.000.000 
em 30 de junho 2020), todas sem valor nominal, de propriedade de domiciliados no país, totalizan-
do um capital social de R$4.000 mil (R$ 2.000 mil em 30 de junho 2020). (a) Até 31 de dezembro de 
2021 este ato ainda estava sob avaliação de aprovação do Banco Central. Cessão e Transferência 
de Ações: Durante o exercício de 2021 os sócios Maurício da Costa Ribeiro, Rodrigo Boccanera Go-
mes, Rodrigo Martins Cavalcante, Danilo Christofaro Barbieri, Daniela Assarito Bonifácio Borovicz 
e Eduardo Silveira Soluri celebraram contrato de Compra e Venda de Ações e Quotas, prevendo a 
transferência de 49,99% das ações de emissão da companhia para APEX FUND HOLDING LTDA, com 
sede na Av. Avenida Nove de Julho, nº 3228, Conjunto 604 Jardim Paulista, São Paulo - SP, inscrita 
sob o CNPJ/ME nº 37.668.744/0001-99 (“Adquirente”), e posterior transferência da totalidade das 
ações para a Adquirente (“Operação”). A conclusão e o fechamento da Operação estão sujeitos à 
verificação de determinadas condições precedentes, incluindo a obtenção de todas as aprovações 
regulatórias necessárias para a consolidação do controle acionário, inclusive do Banco Central do 
Brasil(b). (b) Até 31 de dezembro de 2021 a transferência de controle estava sob a avaliação do Ban-
co Central do Brasil. Distribuição de Resultados: Durante o exercício de 2021 foram distribuídos 
R$9.989 (R$5.935 em 2020) a título de Dividendos. Reserva de Lucros - Reserva Legal: Do 
lucro líquido do semestre, 5% (cinco por cento) se aplicam, antes de qualquer outra destinação, 
na constituição da Reserva Legal, que não pode exceder a 20% (vinte por cento) do capital, cessa 
tal obrigatoriedade no período em que o saldo desta reserva, acrescido do montante das Reservas 
de Capital, exceder de 30% (trinta por cento) do capital. Em 31 de dezembro de 2021 reserva legal 
constituída era de R$ 400 mil e (R$ 400 mil em 31 de dezembro de 2020). Ajuste de exercícios 
anteriores: Durante o semestre a Distribuidora baixou saldo de impostos a compensar em decor-
rência de indeferimento da RFB relativo a períodos anteriores.
10. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 2º semestre 

2021 2021 2020
Taxa de administração de fundos 44.572 81.692 52.901
Serviços de gestão – 10 –
Serviços de controladoria 1.333 2.591 2.171
Serviços de custódia 9.707 17.151 9.841
Serviços de escrituração 3.877 7.128 3.693
Outros serviços 2.997 5.114 1.500

62.486 113.686 70.106

11. DESPESAS DE PESSOAL 2º semestre 
2021 2021 2020

Benefícios 2.319 4.127 2.635
Honorários 384 697 595
Encargos sociais 2.821 5.549 3.909
Proventos 7.802 17.440 10.660
Despesas com remuneração estagiários 226 391 200

13.552 28.204 17.999
12. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS
Em 31 de dezembro de 2021, a Distribuidora calculou o valor de R$6.976 a título de Participação 
nos lucros, conforme acordo registrado em sindicato de classe. De acordo com o contrato de rateio 
de despesas firmado com a BRL Investimentos parte deste valor (parte relacionada), R$634 é re-
embolsado por esta e desta forma a despesa reconhecida pela Distribuidora corresponde ao valor 
líquido de R$6.342 (R$4.194 em 31 de dezembro de 2020).
13. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS, OPERACIONAIS E TRIBUTÁRIAS

2º semestre 
2021 2021 2020

Outras despesas administrativas e operacionais 10.987 20.888 15.677
Água energia e gás 66 152 195
Aluguéis 598 1.192 1.197
Comunicação 84 179 194
Processamento de dados 6.861 12.157 8.795
Publicações 692 1.973 1.009
Serviços do sistema financeiro 422 830 970
Serviços técnicos especializados 1.321 2.833 2.229
Transporte 98 184 130
Viagens no país e exterior 2 2 75

2º semestre 
2021 2021 2020

Outras despesas administrativas 402 629 364
Depreciação e amortização 441 757 519
Despesas tributárias 6.062 10.174 5.581
Despesas com ISS 1.786 3.233 1.919
Despesas com COFINS 2.596 4.668 2.855
Despesa com PIS 422 700 464
Outras 1.258 1.573 343
Total 17.049 31.062 21.258
14. PARTES RELACIONADAS
As operações realizadas entre partes relacionadas são divulgadas em atendimento à Resolução n° 
3.750/09 do Banco Central do Brasil. a. Composição de partes relacionadas:
Ativo 2021 2020
BRL Trust Investimentos (a) 1.089 1.056

1.089 1.056
Resultado 2021 2020
BRL Trust Investimentos (b) 5.017 5.445

5.017 5.445
(a) Saldos referem-se a rateios de despesas com pessoal R$455 (R$248 em 2020) e Participação 
nos Lucros R$634 (R$808 em 2020); (b) A BRL Trust DTVM possui contrato de sublocação da área 
de escritório e rateios de despesas de Pessoal com a empresa BRL Investimentos. b. Remu-
neração do pessoal-chave da Administração: Em 31 de dezembro de 2021, os honorários 
atribuídos aos administradores da BRL Trust foram pagos em forma de Pró-labore totalizam em 
R$697 (R$595 em 2020).
15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

2021
Imposto de 

Renda
Contribuição 

Social
Lucro antes dos impostos e participações 57.391 57.391

(6.342) (6.342)
(-) Participações de empregados no lucro
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 51.049 51.049
Adições: Diferenças permanentes 1.115 1.115
Exclusões: Diferenças permanentes (92) (92)
Base de cálculo de imposto de renda e contribuição social 52.072 52.072
Alíquota nominal 15% 15%
Imposto de renda e contribuição social - corrente 7.811 7.811
Base de cálculo para imposto adicional/diferencial 51.832 52.072
Alíquota nominal/diferencial 10% 2,78%
Imposto de renda adicional e contribuição social diferencial 5.183 1.450
(-) Dedução Programa de Alimentação (313) –
Imposto de renda e contribuição social 12.681 9.261
Alíquota efetiva (em %) 25% 18%

2020
Imposto de 

Renda
Contribuição 

Social
Lucro antes dos impostos e participações 31.852 31.852
(-) Participações de empregados no lucro (4.194) (4.194)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 27.658 27.658
Adições: Diferenças permanentes 658 658
Exclusões: Diferenças permanentes – –
Base de cálculo de imposto de renda e contribuição social 28.316 28.316
Alíquota nominal 15% 15%
Imposto de renda e contribuição social – corrente 4.247 4.247
Base de cálculo para imposto adicional 28.076 –
Alíquota nominal 10% –
Imposto de renda adicional 2.808 –
(-) Dedução Programa de Alimentação (170) –
Imposto de renda e contribuição social 6.885 4.247
Alíquota efetiva (em %) 25% 15%
16. GERENCIAMENTO DE RISCOS
16.1. Estrutura de gerenciamento de risco: A avaliação dos riscos é fundamental para a toma-
da de decisão na Distribuidora. Por isso, a Distribuidora conta com uma estrutura de Gerenciamen-
to de Riscos, que é constituída de acordo com a natureza e o grau de complexidade dos negócios 
e atividades desenvolvidas. 16.2. Estrutura de gerenciamento de riscos operacionais: A 
Distribuidora tem aperfeiçoado continuamente seus sistemas tecnológicos voltados ao controle 
e prevenção de riscos, visando reduzir possíveis perdas, por meio do acompanhamento constante 
de suas operações. Os riscos inerentes à atividade são analisados e administrados diretamente 
pela diretoria acompanhando o controle dos fatores de exposição a riscos de mercado, crédito e 
institucionais. 16.3. Estrutura de gerenciamento de riscos de mercado: Risco de mercado: 
é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos valores de 
mercado de posições detidas pela Distribuidora. A Distribuidora possui políticas e estratégias para 
o gerenciamento do risco de mercado baseadas nas diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em 
conformidade com a Resolução CMN nº 3.464/2007. O gerenciamento do risco de mercado consiste 
em um conjunto de instrumentos para a identificação, mensuração, a avaliação, o monitoramento 
e o controle do risco, com uma clara definição de responsabilidades, níveis de alçada e de reporte. 
16.4. Estrutura de gerenciamento de risco de liquidez: Risco de liquidez pode ser entendido 
como a possível incapacidade da Distribuidora honrar suas obrigações, causada pela ocorrência de 
desequilíbrios entre a entrada e saída de recursos no fluxo de caixa. A Distribuidora gerência o risco 
de liquidez através do permanente monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de níveis 
mínimos de liquidez, de um plano de contingência, da delegação de responsabilidades, de níveis 
de alçada e de reporte. Este gerenciamento é baseado nas diretrizes do Comitê de Basiléia, estando 
em conformidade com a Resolução CMN nº 2.804/2000. 16.5. Estrutura de gerenciamento de 
risco de crédito: Conforme a Resolução CMN nº 3.721/2009, a Distribuidora considera risco de 
crédito “a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou 
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de 
contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução de 
ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação”. 
Na Distribuidora, o gerenciamento do risco de crédito consiste na avaliação e no monitoramento de 
forma contínua da qualidade das operações de crédito, objetivando manter as exposições em ní-
veis considerados aceitáveis pela Alta Administração. 16.6. Relatórios de risco de mercado de 
riscos operacionais: Os relatórios com as descrições das estruturas de gerenciamento dos riscos 
de mercado e dos riscos operacionais encontram-se disponíveis na sede da Distribuidora situada 
na Rua Iguatemi n° 151 - 19° andar.
17. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Administração e gestão de Fundos de investimentos: A BRL Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários administra Fundos de investimento, carteiras de investidores exclusivos e insti-
tucionais e realiza a gestão de fundos de investimento. Em 31 de dezembro de 2021 os patrimônios 
dos Fundos e carteiras de o montante do patrimônio líquido administrado montam R$302.156 mil 
(R$166.406 mil em 2020), sendo que desse valor, R$199.962 mil referem-se a administração de 
carteiras de investidores não residentes que representam 303 carteiras e R$102.194 mil de admi-
nistração de fundos de investimentos, que representam 415 fundos de investimentos, sendo dos 
fundos de investimentos administrados, 91 fundos de investimentos a BRL também acumula o 
serviço de gestão à , que corresponde ao patrimônio líquido de R$53.126 mil. Os Fundos adminis-
trados estão distribuídos da seguinte forma:

Patrimônio líquido Patrimônio líquido
Administrado Administrado

Denominação 2021 2020
Fundos de investimento financeiro 102.194 67.937
Carteiras administradas 199.962 98.469

302.156 166.406

b) Cobertura de seguros: A Distribuidora adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente, não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes. c) Demandas judiciais: A classificação 
de risco e valores envolvidos informados pelo assessor jurídico da Distribuidora estão resumidas 
a seguir: 

2021 2020
Risco de perda Quantidade Valor da causa Quantidade Valor da causa
Possível 6 35.965 6 32.923
d) Limites operacionais (Acordo de Basileia): O limite operacional foi definido pelo Comitê 
de Basiléia, que recomenda a relação mínima de 8% entre o Patrimônio de Referência (PR) e os 
riscos ponderados conforme regulamentação em vigor (Patrimônio de Referência Exigido - PRE). 
No Brasil, a relação mínima exigida é dada pelo fator F, que de acordo com a Resolução Bacen nº 
4.193, de 01 de outubro de 2013, para as instituições financeiras e as demais instituições autoriza-
das a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), exceto cooperativas de crédito não filiadas a 
cooperativas centrais de crédito, deve ser de:  9,875% de 1º de janeiro de 2016 a 31 de dezembro 
de 2016;  9,250% de 1º de janeiro de 2017 a 31 de dezembro de 2017;  8,625% de 1º de janeiro 
de 2018 a 31 de dezembro de 2018;  8,000% de 1º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 
2019. O Índice de Basiléia em 31 de dezembro de 2021 a Distribuidora é de 9,22% (2020 7,25%).
18. RESULTADO RECORRENTE
Durante os exercícios findos em 2021 e 2020 todas as operações da Distribuidora foram pertinentes 
e de acordo com seu objeto principal, como prestação de serviços e operações com títulos, desta 
forma todo o resultado destas datas-bases são classificadas como recorrentes.
19. OUTROS ASSUNTOS
Desde o início de janeiro de 2021, o surto de “coronavírus” é uma situação ainda em evolução, com 
impactos adversos na atividade econômica global. O estágio atual dessa pandemia impede qualquer 
prognóstico sobre os impactos na economia nacional. A pandemia desencadeou uma importante 
desaceleração econômica global, trazendo reflexos na volatilidade e na precificação dos ativos fi-
nanceiros de uma forma geral. A Diretoria da BRL DTVM está monitorando os eventos econômicos 
relacionados à pandemia provocada pelo “coronavírus” e coordenando suas respostas operacionais 
com o acionamento dos planos de continuidade de negócios existentes, respeitando-se as orienta-
ções dos órgãos governamentais e de saúde, dos reguladores do mercado financeiro e de capitais.
20. EVENTOS SUBSEQUENTES
Não ocorreram eventos subsequente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 que requeres-
sem divulgações nas demonstrações contábeis.

RODRIGO BOCCANERA GOMES - DIRETOR

WELLINGTON CRUZ - CONTADOR - CRC RJ -116678/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - São Paulo /SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da BRL Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o 
semestre e exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações con-
tábeis e o relatório do auditor: A administração da Distribuidora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Distribuidora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Distribuidora 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Distribuidora 

são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora; Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não 
mais se manter em continuidade operacional; Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 17 de fevereiro de 2022.

Thiago Benazzi Arteiro Grant Thornton Auditores Independentes
CT CRC 1SP-273.332/O-9 CRC 2SP-025.583/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A9A7-D9EE-0D06-BC15.
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EDITAL USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/
73) JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da
Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua
Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi
prenotado sob o nº 488.044,em15/07/2021,o Requerimento feito por
JULIANA MILANO, brasileira, solteira, maior, estudante, RG nº 52.622.419-
8-SSP/SP, CPF/MF nº 410.614.158-21; e, MARIANA MILANO, brasileira,
solteira, maior, estudante, RG nº 52.537.519-3-SSP/SP, CPF/MF nº
410.614.148-50, residentes e domiciliadas na Cidade de Jundiaí, deste
Estado, na Avenida Benedicto Castilho de Andrade nº 1007, Torre 4, apto.
32 Parque Eloy Chaves, CEP: 13212-070, objetivando a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL do APARTAMENTO nº 24, localizado no 2º andar ou 3º
pavimento do Edifício são Rafael, situado na Rua Palestra Itália nº 97, no
19º Subdistrito – Perdizes, objeto da transcrição nº 61.074, datada de 22/
10/1969,do Distrito, Município, Comarca e 2ª Circunscrição Imobiliária desta
Capital. Em observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A,
da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/
2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da
Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do
Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência
de que a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste artigo
implicará anuência ao pedido de reconhecimento extrajudicial da
usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros
eventualmente interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias
após o decurso do prazo do edital publicado”, fica ele por este Edital
INTIMADO da existência do referido processo, franqueando-lhe a
possibilidade de comparecer a este Serviço Registral,de segunda a sexta
feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,
processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada,a qual
poderá se manifestar em 15 (quinze) dias contados da data da publicação
deste Edital.E para que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente
interessados e não venham de futuro alegar ignorância,expede-se o
presente edital que será publicado em um dos jornais de maior circulação
da Comarca de São Paulo.São Paulo,04 de março de 2022.O Oficial (Jersé
Rodrigues da Silva).  12 e 28/03/22

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0021003-03.2003.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)que nos autos de 
procedimento Sumário, em fase de Cumprimento de 
sentença, requeridos por Condominio Edificio Residencial dos 
Alamos, foi deferida a intimação por edital da executada Roseli 
Aparecida Galvez Appezzato CPF 011.307.548-04, que se 
encontra em lugar ignorado, da penhora realizada sobre o 
apto. 112, sito à Rua Oneyda Alvarenga 35, Ed. Álamos, 
Saúde, São Paulo/SP, matrícula 80.857, 14º CRI-Capital, bem 
como da nova avaliação no valor de R$ 355.000,00 
(julho/2017). Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 
dias para impugnação Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS              [25,28] 

J. PILON S.A AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ: 47.254.396/0002-48NIRE: 35.3.0010525.7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordináriaa realizar-se 
no dia 29/04/2022, às 10:00 horas, no endereço da sua sede social,localizada na Rua Professor Artur 
Ramos, 241, Conjunto 72, Jardim Paulistano,no município de São Paulo, SP, a fim de deliberarem so-
bre a seguinte Ordem do dia: I)Ordinária:  a) Apreciação e Aprovação do Relatório de Administração, 
Balanço Geral, Dem. De Resultados ref. ao exercício encerrado em 31/12/2021; b) Destinação do re-
sultado do exercício; c) Aumento de Capital Social; d) Fixação do montante global da remuneração dos 
administradores para o período de maio/2022 a abril/2023; e, f) Outros Assuntos do interesse social.II)
Extraordinária:a) Reforma do Estatuto Social;b) Alteração de endereço da matriz e filial; c) encerra-
mento de filial; d) Outros Assuntos do interesse social.Comunicamos que se encontram a disposição no 
endereço acima, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encer-
rado em 31/12/2021. São Paulo, 23/03/2022. José Pilon – Presidente do Conselho de Administração.

CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL 
E ADMINISTRADORA PRADA

C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a Assembleia 
Geral Ordinária a se realizar no dia 26 de abril de 2022, às 9h00min, em sua sede social, na Av. Senador 
Queirós, 274 – 3º andar – conj. 31, em São Paulo - SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:   
a)  Análise e aprovação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; b) Deliberação sobre destinação do lucro líquido do exercício;  
c) Eleição dos membros da Diretoria; d) Outros assuntos de interesse e competência da Assembleia 
Geral Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador 
Queirós nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 
nº 6.404/76.
 São Paulo, 22 de março de 2022 - DIRETORIA (25, 26 e 29/03/2022)

Fazendas Reunidas Pilon S/A.
CNPJ: 52.310.885/0001-29 - NIRE: 3.53.0036406-6

Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 

reunirem em AGO e AGE, a se realizarem no dia 

29.04.2022, às 15:30 horas, na sede social situada 

na Fazenda Santa Maria-Bairro São Francisco - CEP 

18520-970, em Cerquilho - Estado de São Paulo a � m

de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Ordiná-

ria:- a) Tomar as contas dos administradores, exa-

minar, discutir e votar as demonstrações � nanceiras 

relativas ao exercício social � ndo em 31.12.2021; b)

Fixação da remuneração de administrador; d) Ou-

tros assuntos do interesse social. Extraordinária:- a)

Abertura e encerramento de � liais; b) Outros assun-

tos do interesse social. Avisos: Acham-se a disposi-

ção dos Senhores Acionistas, na sede social da Cia., 

os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 

6.404/76, referentes ao exercício social passado. Cer-

quilho, 16.03.2022. José Pilon - Diretor Presidente.

Agro-Pecuária Pilon S/A
CNPJ: 44.973.410/0001-94 - NIRE: 3.53.0036461.9

Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se 

reunirem em AGO e AGE, a se realizar no dia 

29.04.2022, às 15:00 horas, em nossa Sede Social, 

sita na Fazenda Santa Maria, Bairro São Francisco, 

neste município de Cerquilho, Estado de São Paulo, 

a � m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 

Ordinária:- a) Tomar as contas dos administrado-

res, examinar, discutir e votar as demonstrações 

� nanceiras relativas ao exercício social � ndo em 

31.12.2021; c) Outros assuntos do interesse social. 

Extraordinária:- a) Outros assuntos do interesse 

social. Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores 

Acionistas, na sede social da Cia., os documentos a 

que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, referentes 

ao exercício social passado. Cerquilho, 16.03.2022.

Nelson Pilon - Diretor Presidente.
Gustavo Augusto Magalhães
(Leiloeiro oficial JUCESP 1128)
) comunica que será realizado o
leilão de arte 25507 nos dias 29
de março e 02 de abril
w w w . g m l e i l o e s . c o m . b r
d i re tor ia@gmle i loes.com.br
(11)944-350642 e Leilão 25964 no
dia 02 de abril
www.arteabstrataleiloes.com.br
( 1 1 ) 2 5 8 9 - 1 5 2 2 ,
arteabstrataleiloes@gmail.com

Pirapora Agropecuária S/A
Companhia Fechada

CNPJ nº 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35300484011

Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luis 

Antônio, 2344, 13º andar, conjunto 134, sala 2, Jardim Paulista, São Paulo - SP, os documentos a que se 

refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 

24 de março de 2022.

Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

Apsen Farmacêutica S/A
CNPJ/ME nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S/A, (“Companhia”), 

convocados, nos termos do Parágrafo Único, do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunirem em 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 28 de abril de 2022, em primeira 

convocação às 13h30 e, em segunda convocação às 14:00h, na sede da Companhia, localizada na 

cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, 

para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, 

discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as 

contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2021; Em Assembleia Geral Extraordinária: (c) deliberar 

sobre a proposta de aumento do capital da Companhia, mediante a capitalização de lucros e 

reservas; e (d) o pagamento, aos acionistas, de Juros sobre Capital Próprio no presente exercício 

social, a encerrar-se em 31 de dezembro de 2022. AVISOS: 1. Inobstante já terem sido flexibilizadas 

as recomendações e restrições impostas pelo poder público no âmbito da pandemia COVID-19, 

apesar dos documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, bem como os documentos 

necessários para a aprovação das demais deliberações da ordem do dia estarem à disposição dos 

Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, recomendamos que os acessem digitalmente 

no Portal do Acionista, como de costume. 2. Nesse mesmo sentido, apesar das flexibilizações 

mencionadas acima, a assembleia ainda será realizada virtualmente por meio da ferramenta 

Microsoft Teams utilizada pela Companhia, ou outra ferramenta que possa substituí-la. Nesse caso, 

a administração da Companhia entrará em contato com cada um dos acionistas e/ou seus 

representantes, por meio de e-mail, em tempo hábil para informar e organizar referida reunião 

virtual.

São Paulo/SP, 24 de março de 2022

Renato Spallicci - Diretor Presidente

Renata Farias Spallicci - Diretora de Assuntos Corporativos

Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 27 de abril de 2022
A Hidrovias do Brasil S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 12.648.327/0001-53 (“Companhia”), vem, pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar 
os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral”), sob a 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, § 2º, inciso I e artigo 21-C, §§ 2º e 3º da Instru-
ção CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, conforme alterada (“ICVM 481”), a ser realizada, em 
primeira convocação, no dia 27 de abril de 2022, às 09:00 horas, através da plataforma digital Zoom 
(“Plataforma Digital”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório e Parecer dos Auditores 
Independentes e do Relatório Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria não Estatutário, referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e respectivas Contas dos Administradores referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021; 3. Aprovação da Proposta da Administração para a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 4. Eleição dos membros para 
compor o Conselho de Administração da Companhia; 5. Eleição do Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; 6. Enquadramento dos candidatos para o cargo de membro independente 
do Conselho de Administração, conforme proposta da Administração; e 7. Aprovação da remuneração 
anual e global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2022. Informações Gerais: 1. A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando 
toda a documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia, o boletim de voto a distância 
(“Boletim”), os demais documentos previstos na ICVM 481 e outras informações relevantes para o 
exercício do direito de voto na Assembleia Geral, foram disponibilizados aos acionistas da Companhia 
nesta data, na forma prevista na ICVM 481, e podem ser acessados através dos websites da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br). 2. Os documentos do artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, nos 
websites da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da CVM (www.gov.br/cvm). 3. No que se refere à deliberação 
para eleição dos membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, para efeitos 
do que dispõe o artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, nos termos do artigo 1º da Instrução 
CVM 165, de 11 de dezembro de 1991, conforme alterada, bem como o artigo 4º, inciso I, da ICVM 
481, o percentual mínimo sobre o capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo 
é de 5% (cinco por cento) do capital social da Companhia. 4. A Assembleia Geral será realizada de 
modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá ser: (a) via 
boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 
para a votação a distância constam do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e do 
Boletim, que podem ser acessados nos websites mencionados acima; e (b) via Plataforma Digital, 
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§ 2º e 3º da 
ICVM 481, caso em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da Assembleia Geral, tenha 
ou não enviado o Boletim; ou (ii) participar e votar na Assembleia Geral, observando-se que, quanto 
ao acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso queira, vote na Assembleia Geral, todas as 
instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas. 5. Documentos necessários 
para acesso à Plataforma Digital: Nos termos do artigo 5º, § 3º da ICVM 481, os acionistas que preten-
derem participar da Assembleia Geral deverão enviar para o e-mail ri@hbsa.com.br, com solicitação 
de confirmação de recebimento, em até 2 (dois) dias antes da Assembleia Geral (i.e., até o dia 25 
de abril de 2022), solicitação de suas credenciais de acesso à Plataforma Digital acompanhada dos 
documentos indicados no Manual para Participação da AGO. A Companhia ressalta que não será 
admitido o acesso à Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos 
de participação necessários no prazo aqui previsto. A Companhia dispensará a necessidade 
de notarização, consularização, apostilamento e tradução juramentada de todos os documentos 
de representação do Acionista, e do envio das vias físicas dos documentos de representação dos 
Acionistas para o escritório da Companhia, bastando o envio de cópia simples das vias originais de 
tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. 6. Informações detalhadas sobre as 
regras e procedimentos para participação e/ou votação a distância na Assembleia Geral, inclusive 
orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim de Voto a Distância, estarão 
disponíveis na Proposta de Administração da Companhia e demais documentos a serem divulgados 
nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da Companhia (ri.hbsa.com.br) e da B3 (www.b3.com.br). São 
Paulo, 25 de março de 2022. Bruno Pessoa Serapião – Presidente do Conselho de Administração 
 (26, 29 e 30/03/2022)

VALE DO MOGI AÇUCAR 

 ETANOL E ENERGIA S/A
CNPJ/MF 40.004.367/0001-06

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2020
Ativo Circulante – Passivo Circulante –
Conta-Corrente 1.000,00 Total –
Total 1.000,00 Passivo não circulante –
Ativo não circulante – Adiantamento p/aumento de capital 4.775,91
Total Total 4.775,91
Investimentos – Patrimônio líquido –
Participações em outras empresas – Capital social 70.000.000,00
Total – Capital à integralizar (70.000.000,00)

Reservas de lucros –
Resultado do exercício (3.775,91)
Total (3.775,91)

Total do ativo 1.000,00 Total do passivo 1.000,00
Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2020

Despesas: Despesas administrativas (3.775,91)
Resultado antes do IR / CS (3.775,91)
Provisão para IRPJ e CSLL –
Resultado do exercício (3.775,91)

Diretoria
Sergino Ribeiro de Mendonça Neto - Representante Legal

Simone Ribeiro de Mendonça - Representante Legal
Leonildo Calcini - Contador TC CRC SP161.430/0 

TRONOX PIGMENTOS DO BRASIL S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 15.115.504/0001-24 - NIRE 29.300.010.065

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Senhores Acionistas convocados para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Tronox 
Pigmentos do Brasil S.A. (“Companhia”) a ser realizada no dia 26 de abril de 2022, às 10:00 horas, na 
sede social da Companhia, localizada na Rodovia BA 099, Distrito de Abrantes (Arembepe), Município de 
Camaçari, Estado da Bahia, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em Assembleia Geral 
Ordinária: (i) 
da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) examinar, discutir e votar a proposta de destinação dos 
resultados relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) em decorrência do 
quanto aprovado nos itens anteriores, examinar, discutir e votar a proposta de capitalização parcial das 
reservas da Companhia, resultando em um aumento do capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 43.070.895,59 (quarenta e três milhões, setenta mil, oitocentos e noventa e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos), passando este de R$ 206.929.104,41 (duzentos e seis milhões, novecentos e vinte e nove 
mil, cento e quatro reais e quarenta e um centavos) para R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões), 
mediante a capitalização de parte da Reserva para Aumento de Capital, em conformidade com o disposto 
no Artigo 169 da Lei nº 6.404/76, sem a emissão de novas ações, com a consequente alteração do caput 

(iv) eleger 
os membros do Conselho de Administração; e (v) 
ano vigente. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) 
aos administradores, aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021, referente 

(ii) aprovar a alteração do Parágrafo Segundo 
do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, de forma a incluir expressamente a exceção a reservas 

Instruções Gerais: 1. Para que sejam admitidos na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, os titulares de ações emitidas pela Companhia (“Acionistas”) deverão portar os seguintes 
documentos: (i) documento de identidade, (ii) instrumento de mandato em caso de acionista representado 
por procurador, (iii) extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
(iv) prova de poderes de representação, no caso das pessoas jurídicas e fundos de investimento. Os 
instrumentos de mandato outorgados por acionistas deverão ser depositados na sede social até 24 (vinte e 
quatro) horas antes do horário previsto para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. 
2. O Acionista que desejar poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação 
a distância, nos termos da Instrução CVM nº 481/2009, enviando o correspondente boletim de voto a 
distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, conforme as 
orientações constantes no Manual de Participação divulgado pela Companhia. Os documentos pertinentes 
às matérias a serem debatidas na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se à disposição 
dos acionistas, a partir desta data na sede da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia em 
www.tronox-ri.com.br da Comissão de Valores Mobiliários - CVM em www.cvm.gov.br e da BM&FBOVESPA 
- Bolsa de Valores e Mercadorias de São Paulo, em www.bmfbovespa.com.br. 3. O percentual mínimo de 
participação no capital votante necessário à requisição do voto múltiplo, na forma da Instrução CVM nº 
165/91, alterada pela Instrução CVM nº 282/98, é, nesta data, de 5% (cinco por cento). Os percentuais 
mínimos de ações com e sem direito voto, para a instalação do Conselho Fiscal, consoante o previsto na 
Instrução CVM nº 324/00, são, respectivamente, de 2% e 1%. Camaçari, 24 de março de 2022. Roberto 
Garcia de Souza - Presidente do Conselho de Administração.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02/10/2021
1. Data, Hora e Local: Aos 02/10/2021, às 10h, na sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., 
localizada na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, 
Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S/A”), por estarem presentes à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas.  3. Mesa: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. Daniel Braga Sterenberg, que convidou o Sr. Gibran Vega Marona para secretariá-
lo.  4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia 
em vista do aumento do capital social deliberado pelo Conselho de Administração dentro do capital 
autorizado. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias da ordem do 
dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
o que segue abaixo: 5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta AGE na forma de sumário, como faculta o 
Artigo 130, §1º, da Lei das S/A. 5.2. Aprovar a alteração do Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia, 
de forma a refletir o aumento do capital social da Companhia, efetuado dentro do limite de capital 
autorizado, no valor total de R$ 204.458,51 (duzentos e quatro mil, quatrocentos e cinquenta e oito 
reais e cinquenta e um centavos), mediante a emissão de 163.909 (cento e sessenta e três mil, 
novecentos e nove) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, conforme aprovado 
na RCA da Companhia realizada em 01/10/2021, em decorrência do exercício das opções referentes 
ao Plano de Opção de Compra ou Subscrição de Ações de Emissão da Companhia aprovado em 
AGE da Companhia realizada em 31/01/2017. Desta forma, o capital social da Companhia passou a 
ser de R$ 135.256.719,42, dividido em 378.476.859 (trezentos e setenta e oito milhões, quatrocentos 
e setenta e seis mil , oitocentos e cinquenta e nove) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal e o Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte nova 
redação, ratificando-se os demais artigos do Estatuto Social não alterados pela presente ata. Artigo 
4º. O capital social é de R$ 135.256.719,42, totalmente integralizado, dividido em 378.476.859 
(trezentos e setenta e oito milhões, quatrocentos e setenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e nove) 
ações, todas ordinárias e nominativas, sem valor nominal. §1º. A Companhia está autorizada a 
aumentar seu capital por meio da emissão de até 530.942.954 (quinhentas e trinta milhões, novecentas 
e quarenta e duas mil, novecentas e cinquenta e quatro) ações ordinárias, independentemente de 
alteração ao Estatuto Social, por meio de decisão do Conselho de Administração, o qual determinará 
as condições de emissão, como o preço e prazo para pagamento. §2º. A Companhia, dentro dos 
limites do seu capital autorizado e por meio de decisão do Conselho de Administração, poderá garantir 
opções de ações em favor dos diretores, empregados e prestadores de serviços da Companhia. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, 
da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Daniel 
Braga Sterenberg – Presidente e Gibran Vega Marona – Secretário. Acionistas Presentes: Hill Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado por seu bastante procurador 
Daniel Braga Sterenberg, Swiss Re Direct Investments Company Ltd., neste ato representado por 
sua bastante procuradora Beatriz de Moura Campos Mello Almada, Fundo Brasil de Internacionalização 
de Empresas Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia II, neste ato representado por 
seu gestor TCG Gestor Ltda. – neste ato representado por seu diretor Fernando Cezar Dantas Porfírio 
Borges, Évora Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, 
neste ato representado por seu gestor BTG Pactual WM Gestor de Recursos Ltda – neste ato 
representado por seus bastante procuradores Rafael de Almeida Mazzer e Eduardo Pais de Barros, 
Old Bridge Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, neste 
ato representado por seu gestor Est Gestão de Patrimônio Ltda. – neste ato representado por seus 
diretores Gilberto Leite Cesar Filho e Deiwes Rubira, Gibran Vega Marona, Guilherme Moretti Vergani, 
João Carlos Armesto, Mário Lopes Vasconcelos Junior, Vittório Rullo Junior, Alexandre Massahiro 
Ayabe, Rodrigo Chu Chang, Filipe Dias de Souza, Marcus Sesso de Alencar, Rafael D’Angelo Machado 
Barueri, 02/10/2021. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: Daniel Braga Sterenberg 
- Presidente. Gibran Vega Marona Secretário. JUCESP - 123.053/22-5 em 09/03/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12/10/2021
1. Data, Hora e Local: Aos 12/10/2021, às 10h, na sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., 
localizada na cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green 
Valley, Alphaville, CEP 06465-134 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S/A”), por estarem presentes à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme 
assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Daniel Braga Sterenberg, que convidou o Sr. André Cimerman para secretariá-lo. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a reeleição dos Srs. Daniel Braga Sterenberg, Marcos Aurélio 
Couto, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Gibran Vega Marona, Dimas de Camargo Maia Filho, 
Philip George Walker e Michael Francis Bacon qualificados abaixo, para os cargos de membros do 
Conselho de Administração da Companhia, (ii) a autorização para que os administradores da 
Companhia pratiquem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações 
propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, 
após a discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o que segue abaixo: 5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta 
AGE na forma de sumário, como faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das S/A. 5.2. Aprovar a reeleição 
dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado de 
1 (um ano): (i) Sr. Daniel Braga Sterenberg, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 10.130.527 (IFP/
RJ), CPF 938.453.247-91, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, conj. 1201, CEP 04538-132, para o cargo de Presidente 
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) Sr. Marcos Aurélio Couto, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG 18.626.098-2 (SSP/SP), CPF 060.720.068-50, com endereço 
comercial na Cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, 
Alphaville, CEP 06465-134, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia; (iii) Sr. Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, RG 1.751.484 (SSP/GO), CPF 486.440.641-34, residente e domiciliado na Cidade de SP, 
SP, com endereço comercial na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 12º andar, conj.1201, CEP 04538-
132, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (iv) Sr. Gibran Vega 
Marona, brasileiro, casado, advogado, RG 39774106 SSP/SP, CPF 638.474.260-87, residente e 
domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na Rua Bonnard (Green Valley I), nº 980, 
Edifício 19, Condomínio Green Valley, Alphaville Empresarial, CEP 06465-134 para o cargo de membro 
do Conselho de Administração da Companhia. (v) Sr. Dimas de Camargo Maia Filho, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG 3.196.492 (SSP/SP), CPF 058.923.768-34, residente e domiciliado na Cidade 
de SP, SP, com endereço comercial na Rua Campo Verde, 61, 6° andar, CEP 01456-010, para o 
cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (vi) Sr. Philip George Walker, 
cidadão do Reino Unido e dos EUA, casado, administrador, passaporte americano 521645447, 
residente e domiciliado em 175 King St., Armonk, NY, EUA, 10504, devidamente representado no 
Brasil nos termos do Artigo 146, §2° da Lei das S/A, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (vii) Sr. Michael Francis Bacon, cidadão dos EUA, casado, 
administrador, passaporte americano 642452871, residente e domiciliado em 1301 Sixth Avenue, 
New York, NY, EUA, 10019, devidamente representado no Brasil nos termos do Artigo 146, §2º da 
Lei das S/A, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 5.3.1. Os 
membros do Conselho de Administração ora reeleitos declararam não estar incursos em nenhum dos 
crimes que possa privá-los do exercício da função e prestaram a declaração de que trata o §4º do 
artigo 147 da Lei 6.404/76 e, neste ato, tomam posse em seu respectivo cargo, conforme termos de 
posse arquivados na sede da Companhia, nos quais declaram, para todos os fins, não estar impedidos 
de exercer a administração de companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 5.4. Os Acionistas 
consignam que o Conselho de Administração da Companhia é composto pelos Srs.: (i) Daniel Braga 
Sterenberg, (ii) Marcos Aurélio Couto, (iii) Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, (iv) Gibran Vega 
Marona, (v) Dimas de Camargo Maia Filho, (vi) Philip George Walker, (vii) Michael Francis Bacon, 
todos qualificados acima e com mandato unificado de 1 (um) ano, ou seja, até 12/10/2022.  5.6. 
Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação e 
implementação das deliberações propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia nos termos 
desta Assembleia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos 
assinada. Mesa: Daniel Braga Sterenberg – Presidente e André Cimerman – Secretário.  Acionistas 
Presentes: Hill Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado por 
seu bastante procurador Daniel Braga Sterenberg, Swiss Re Direct Investments Company Ltd., neste 
ato representado por sua bastante procuradora Beatriz de Moura Campos Mello Almada, Fundo Brasil 
de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia II, neste 
ato representado por seu gestor TCG Gestor Ltda. – neste ato representado por seu diretor Fernando 
Cezar Dantas Porfírio Borges, Évora Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
Investimento no Exterior, neste ato representado por seu gestor BTG Pactual WM Gestor de Recursos 
Ltda – neste ato representado por seus bastante procuradores Rafael de Almeida Mazzer e Eduardo 
Pais de Barros, Old Bridge Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no 
Exterior, neste ato representado por seu gestor Est Gestão de Patrimônio Ltda. – neste ato representado 
por seus diretores Gilberto Leite Cesar Filho e Deiwes Rubira, Gibran Vega Marona, Guilherme Moretti 
Vergani, João Carlos Armesto, Mário Lopes Vasconcelos Junior, Vittório Rullo Junior, Alexandre 
Massahiro Ayabe, Rodrigo Chu Chang, Filipe Dias de Souza, Marcus Sesso de Alencar, Rafael 
D’Angelo Machado. Barueri, 12/10/2021. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: 
Daniel Braga Sterenberg - Presidente. André Cimerman - Secretário. JUCESP - 123.054/22-9 em 
09/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13/12/2021
1. Data, Hora e Local: Aos 13/12/2021, às 10h, na sede social da USS Soluções Gerenciadas S.A., 

localizada na cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green 

Valley, Alphaville, CEP 06465-134 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a 

convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 

S/A”), por estarem presentes à Assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme 

assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 

trabalhos o Sr. Daniel Braga Sterenberg, que convidou o Sr. Gibran Vega Marona para secretariá-lo. 

4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o pedido de renúncia apresentado pelo Sr. Gibran Vega Marona, 

qualificado abaixo, ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, (ii) a eleição 

do Sr. Antônio Pedro de Figueiredo Bocayuva Bulcão, qualificado abaixo, ao cargo de membro do 

Conselho de Administração da Companhia, (iii) a autorização para que os administradores da 

Companhia pratiquem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações 

propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, 

após a discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos 

e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o que segue abaixo: 5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta 

AGE na forma de sumário, como faculta o Artigo 130, §1º, da Lei das S/A. 5.2. Aceitar o pedido de 

renúncia apresentado pelo Gibran Vega Marona, brasileiro, casado, advogado, RG 39774106 SSP/

SP, CPF 638.474.260-87, residente e domiciliado na Cidade de SP, SP, com endereço comercial na 

Rua Bonnard (Green Valley I), 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, Alphaville Empresarial, 

CEP 06465-134, ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, para o qual foi 

eleito em AGE da Companhia realizada em 09/02/2020, conforme carta de renúncia por ele apresentada 

à Companhia, a qual fica arquivada na sede da Companhia. 5.3. Aprovar a eleição do indivíduo abaixo 

designado para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, com mandato 

unificado de 1 (um ano): (i) Antônio Pedro de Figueiredo Bocayuva Bulcão, brasileiro, solteiro, 

economista, RG 13.401.564-3 SSP/SP, CPF 107.033.777-36, residente e domiciliado na Cidade de 

SP, SP, com endereço comercial na Rua Prof. Atilio Innocenti, 165, 11º andar, CEP 04538-000 para 

o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 5.3.1. O membro do Conselho de 

Administração ora eleito declara não estar incurso em nenhum dos crimes que possa privá-lo do 

exercício da função e presta a declaração de que trata o §4º do artigo 147 da Lei 6.404/76 e, neste 

ato, toma posse em seu respectivo cargo, conforme termo de posse arquivado na sede da Companhia, 

no qual declara, para todos os fins, não estar impedido de exercer a administração de companhia, 

por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 

pública, ou a propriedade. 5.4. Os Acionistas consignam que o Conselho de Administração da 

Companhia é composto pelos Srs.: (i) Daniel Braga Sterenberg, (ii) Marcos Aurélio Couto, (iii) Fernando 

Cezar Dantas Porfírio Borges, (iv) Dimas de Camargo Maia Filho, (v) Philip George Walker, (vi) Michael 

Francis Bacon, (vii) Antônio Pedro de Figueiredo Bocayuva Bulcão, todos qualificados acima e com 

mandato unificado de 1 (um) ano, ou seja, até 12/10/2022. 5.6. Autorizar os administradores da 

Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação e implementação das deliberações 

propostas e aprovadas pelos acionistas da Companhia nos termos desta Assembleia. 6. Encerramento: 
Hill Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representado por seu bastante 

procurador Daniel Braga Sterenberg, Swiss Re Direct Investments Company Ltd., neste ato 

representado por sua bastante procuradora Beatriz de Moura Campos Mello Almada, Fundo Brasil 

de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia II, neste 

ato representado por seu gestor TCG Gestor Ltda. – neste ato representado por seu diretor Fernando 

Cezar Dantas Porfírio Borges, Évora Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 

Investimento no Exterior, neste ato representado por seu gestor BTG Pactual WM Gestor de Recursos 

Ltda – neste ato representado por seus bastante procuradores Rafael de Almeida Mazzer e Eduardo 

Pais de Barros, Old Bridge Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no 

Exterior, neste ato representado por seu gestor Est Gestão de Patrimônio Ltda. – neste ato representado 

por seus diretores Gilberto Leite Cesar Filho e Deiwes Rubira, Gibran Vega Marona, Guilherme Moretti 

Vergani, João Carlos Armesto, Mário Lopes Vasconcelos Junior, Vittório Rullo Junior, Alexandre 

Massahiro Ayabe, Rodrigo Chu Chang, Filipe Dias de Souza, Marcus Sesso de Alencar, Rafael 

D’Angelo Machado. Barueri, 10/12/2021. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: 
Daniel Braga Sterenberg – Presidente. Gibran Vega Marona – Secretário. JUCESP - 124.020/22-7 

em 09/03/2022.Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral. 

USS Soluções Gerenciadas S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da RCA Realizada em 01/10/2021.
Data, Hora e Local: 01/10/2021, às 19h, na sede da Companhia localizada na Cidade de Barueri, 
SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134. 
Convocação e Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia: Deliberação sobre o aumento do capital 
social, dentro do limite do capital autorizado, por meio da emissão privada pela Companhia de novas 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, a fim de atender ao exercício das 
opções outorgadas a executivos da Companhia, conforme Plano de Opção de Compra ou Subscrição 
de Ações de Emissão da Companhia aprovado pela AGE de 31/01/2017 (“Plano”). Mesa: Sr. Daniel 
Braga Sterenberg - Presidente e Sr. Gibran Vega Marona - Secretário. Deliberações: Após discussão 
e exame, os Conselheiros tomaram a seguinte deliberação, por unanimidade: (i) aprovar, sem qualquer 
ressalva ou restrição, o aumento do capital social mediante a emissão privada do total de 163.909 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, dentro do limite de capital autorizado, 
todas relativas ao exercício das opções referentes ao Plano, ao preço de emissão de R$ 1,2473904 
cada uma, com exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia, nos termos 
do §3º do artigo 171 da Lei 6.404/76. As ações ora emitidas farão jus a dividendos integrais, juros 
sobre o capital próprio e outros proventos que vierem a ser declarados pela Companhia a partir da 
presente data. O aumento de capital social no valor de R$ 204.458,51 ora deliberado deverá ser 
totalmente subscrito pelo beneficiário das opções exercidas e integralizado em moeda corrente 
nacional, conforme boletim de subscrição anexo à presente ata e que deverá ser arquivado na sede 
da Companhia. Em razão das deliberações acima, o aumento de capital da Companhia, dentro do 
limite do capital autorizado, foi aprovado e homologado, passando o capital social da Companhia a 
ser de R$135.256.719,42 dividido em 378.476.859 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal. Os Conselheiros autorizaram a Diretoria a praticar todos os demais atos necessários 
à efetivação da emissão das ações, bem como alienação de ações deliberada nos termos da presente 
ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente 
ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Presenças: Mesa: 
Sr. Daniel Braga Sterenberg – Presidente e Sr. Gibran Vega Marona – Secretário. Conselheiros: 
Daniel Braga Sterenberg, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Philip George Walker, Michael 
Francis Bacon, Dimas de Camargo Maia Filho, Marcos Aurélio Couto, Gibran Vega Marona. Esta ata 
confere com a original arquivada em livro próprio. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente. Gibran 
Vega Marona - Secretário. JUCESP - 123.052/22-1 em 09/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF n° 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da RCA Realizada em 03/11/2021
Data, Hora e Local: Realizada em 03/11/2021, às 10h, na sede da Companhia localizada na Cidade 

de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 

06465-134. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade 

dos membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia: Deliberar acerca do processo de 

transição de liderança da Diretoria da Companhia, envolvendo (i) o reconhecimento e consignação 

do pedido de renúncia ocorrido em 17.08.2021 do Sr. Roberto Rittes de Oliveira Silva, brasileiro, 

casado, administrador, RG 26.801.865-0 SSP/SP, CPF 255.282.758-65, com endereço comercial no 

Município de Barueri, SP, na Rua Bonnard (Green Valley I), 980, Edifício 19. Condomínio Green Valley, 

Alphaville Empresarial, CEP 06465-134, da sua posição de Diretor Presidente da Companhia, para 

a qual foi eleito em 08/02/2021; (ii) a aprovação da eleição do Sr. Gibran Vega Marona, brasileiro, 

casado, advogado, RG 39.774.106-6 SSP/SP, CPF 638.474.260-87, com escritório comercial no 

Município de Barueri, SP, na Rua Bonnard (Green Valley I), 980, Edifício 19, Condomínio Green Valley, 

Alphaville Empresarial, CEP 06465-134, antigo Diretor Presidente da Companhia, de forma a reconduzi-

lo para o respectivo cargo a partir de 03/11/2021. Mesa: Sr. Daniel Braga Sterenberg - Presidente e 

Sr. Gibran Vega Marona - Secretário. Deliberações: Considerando que a Companhia foi informada 

pelo Sr. Roberto Rittes, acima qualificado, acerca do seu desejo de renunciar ao cargo de Diretor 

Presidente da Companhia, para o qual foi eleito em 08 de fevereiro de 2021. Por se tratar de posição-

chave, os Conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, decidiram, em atenção 

ao melhor interesse da Companhia e de seus stakeholders, por iniciar a partir da presente data o 

processo de transição da liderança da Diretoria da Companhia, de forma a preservar a continuidade 

de suas operações. Ante o acima, os Conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer 

ressalvas, (i) reconheceram e consignaram a renúncia do Sr. Roberto Rittes ocorrida em 17.08.2021, 

acima qualificado, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (ii) aprovaram a eleição do Sr. 

Gibran Marona, acima qualificado, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, a partir de 

03/11/2021. O mandato do Diretor ora eleito passa a ser unificado com os demais diretores da 

Companhia e se encerrará no prazo de 2 (dois) anos a contar de 24/08/2020. A posse do Diretor ora 

eleito é realizada com efeitos a partir de 03/11/2021, conforme termo de posse assinado na presente 

data e que fica arquivado na sede da Companhia. Tendo em vista o amplo conhecimento e experiência 

do Sr. Gibran Marona como profissional e nos assuntos da Companhia, os conselheiros entendem 

que ele é o nome ideal para liderar a Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 

encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada 

por todos os presentes. Presenças: Mesa: Sr. Daniel Braga Sterenberg – Presidente e Sr. Gibran 

Vega Marona – Secretário. Conselheiros: Daniel Braga Sterenberg, Fernando Cezar Dantas Porfírio 

Borges, Philip George Walker, Michael Francis Bacon, Dimas de Camargo Maia Filho, Marcos Aurélio 

Couto, Gibran Vega Marona. Esta ata confere com a original arquivada em livro próprio. Mesa: Daniel 

Braga Sterenberg - Presidente. Gibran Vega Marona Secretário. JUCESP - 123.056/22-6 em 

09/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A.
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18/10/2021
Data, Hora e Local: Realizada em 18/10/2021, às 10h, na sede da Companhia localizada na Cidade 

de Barueri, SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 

06465-134. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade 

dos membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia: Deliberação sobre a destituição do 

Diretor Executivo de Tecnologia, Produtos e Novos Negócios da Companhia. Mesa: Sr. Daniel Braga 

Sterenberg - Presidente e Sr. Gibran Vega Marona - Secretário. Deliberações: Após discussão e 

exame, os Conselheiros tomaram a seguinte deliberação, por unanimidade: (i) destituir o Sr. 

Andre Fernando Perez Fossa, brasileiro, casado, administrador, RG 28.559.669-X SSP/SP, CPF/MF 

274.257.418-22, com endereço comercial na Cidade de Barueri, SP, na Rua Bonnard, n.º 980, Edifício 

19, sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134, eleito em RCA realizada em 

02/08/2021, do cargo de Diretor Executivo de Tecnologia, Produtos e Novos Negócios da Companhia. 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a 

qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Presenças: Mesa: 
Sr. Daniel Braga Sterenberg – Presidente e Sr. Gibran Vega Marona – Secretário. Conselheiros: 

Daniel Braga Sterenberg, Fernando Cezar Dantas Porfírio Borges, Philip George Walker, Michael 

Francis Bacon, Dimas de Camargo Maia Filho, Marcos Aurélio Couto, Gibran Vega Marona. Esta ata 

confere com a original arquivada em livro próprio. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - Presidente. 

Gibran Vega Marona - Secretário. JUCESP - 123.055/22-2 em 09/03/2022. Gisela Simiema Ceschin 

- Secretária Geral.
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BIOMM S.A. CNPJ: 04.752.991/0001-10
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com as disposições legais e do Estatuto Social, a Administração da Biomm S.A. (“Companhia” 
ou “Biomm”) submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, que foram preparadas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação 
societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), acompanhadas do relatório dos auditores independentes, 

MENSAGEM DA 
ADMINISTRAÇÃO: 

substancialmente em três linhas teraupêticas - diabetes, oncologia e trombose - e consolida sua 

planejamento estratégico, parcerias importantes visando a ampliação do seu portfólio de produtos 
biotecnológicos e a continuação do seu projeto de expansão e crescimento no mercado 

contra a Covid-19. Os principais destaques da Companhia neste ano foram:  (i)

insulina de longa duração; (ii)

(“CMED”);  (iii) Renovação da contratação de empréstimos na modalidade 4131, em 04 de março de 
(iv) Celebração de 

medicamento Leronlimabe, para uso no tratamento de pacientes diagnosticados com Covid-19, que se 
(v)

(vi)

fornecimento da vacina Convidecia, destinada ao tratamento do Covid-19, no Brasil. O acordo assegura 

para uso emergencial da vacina Convidecia no país; (vii) Celebração de acordo exclusivo junto à empresa 
Celltrion,

Este medicamento é indicado para o tratamento de 

doença e sem necessidade de oxigenação e com alto risco de progressão para o estado grave, e teve sua 
; (viii)

graves; (ix) Divulgação
Ministério da Saúde sobre a revisão do ofício das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) que 
foram objeto de redistribuição. Tal publicação deu continuidade à PDP do produto insulina humana que a 

Limited, situada em Aurangabad, na Índia. A pandemia do Covid-19 que assolou o mundo e o Brasil ao 

da pandemia até o momento, passamos por sete variantes distintas, das quais, a mais atual, Omicron, 

mundo e no Brasil, gerando uma sobrecarga das instituições de saúde. A evolução da pandemia ainda é 
uma questão em aberto, há uma preocupação sobre o aumento dos casos, especialmente em países 
onde a taxa de vacinação ainda é baixa, e ainda com possibilidade de variabilidades com o surgimento de 
novas variantes.  Os cuidados para proteção e não propagação do virus recomendados pela OMS são 
seguidos pela Companhia e devem ser mantidos como rotina diária da população, bem como diligência 
com a campanha de vacinação de cada região.  Desde o início da pandemia, a Companhia reagiu 
rapidamente, estabelecendo um comitê de crise com reuniões diárias para o acompanhamento 
tempestivo da evolução da pandemia, análise dos potenciais impactos, elaboração e implementação de 
planos de ação visando resguardar a saúde de seus funcionários, a manutenção de suas atividades 
operacionais e a proteção do caixa da Companhia. Com o aumento de casos advindos da Omicron, a 
Companhia segue mantendo todos os cuidados, a rotina de trabalho remoto (regime de ) e de 
forma presencial as rotinas determinadas como essenciais com todos os cuidados e proteção aos 

de suprimentos, sem deterioração de seus recebíveis em função da pandemia e com crescimento do seu 

participação no mercado biofarmacêutico brasileiro, tivemos ganhos de market share que valem 

11% (*) de market share market share
mantendo-se na frente de grandes fabricantes mundiais atuantes no cenário brasileiro. No segmento de 

market share, atingiu a 
segunda colocação no mercado de insulinas humanas, com 11% (*) de market share, também superando 
produto de empresa mundial, com grande tempo de mercado.  Tal como previsto, a Companhia lançou 

número de internações por Covid-19 e o medicamento atingiu  market share

market share

 
A Biomm seguirá na ampliação do seu portfólio de medicamentos biotecnológicos, objetivando o 
crescimento sustentável da Companhia, com a consolidação dos produtos que já são fornecidos ao 

reguladores com o objetivo de ter em seu portfólio medicamentos de fabricação própria. 
RESULTADOS 2021
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Andre Capistrano Emrich. A Companhia mantém instalados comitês consultivos de apoio ao Conselho de 

e Remuneração. MODELO NEGÓCIO: A Biomm S.A. (“Biomm” ou “Companhia”) é uma 

Bovespa Mais, sob o código BIOM3. O modelo de negócio da Biomm é único no mercado brasileiro, por 

mesmo no desenvolvimento de processos biotecnológicos. Com experiência comprovada nesses campos 
a Companhia consegue estabelecer parcerias com empresas internacionais simultaneamente lançando 
medicamentos e ampliando seu portifólio na área de biotecnologia, com especial interesse nas áreas de 
diabetes e oncologia, além de outros produtos biológicos, sendo hoje a única empresa listada na bolsa 
brasileira (B3) unicamente dedicada a biotecnologia para saúde humana. NOVOS PRODUTOS: 
A Biomm conta com uma área de BD (Business Development ou Desesenvolvimento de Negócios) e 
avalia constantemente a expansão do seu portfólio, por meio do desenvolvimento de parcerias para 
medicamentos de alta complexidade e que possuem níveis elevados de tecnologia aplicados, que são os 
casos de medicamentos da linha de Biológicos e Biofármacos. A busca pelo crescimento sustentável e 

nos requisitos regulatórios da ANVISA, tanto para fabricação própria ou através de parceiros, visando 

as seguintes empresas: (i) a)

b) em 14 de outubro de 

sem necessidade de oxigenação e com alto risco de progressão para Covid-19 grave. O medicamento, 

 (ii) MannKind Corporation (Estados 

(iii) 

tratamento de diabetes. Este produto já foi registrado pela Biomm junto à ANVISA e obteve aprovação 

com obtenção do pós-registro, foi aprovada pela ANVISA a alteração do local de fabricação, sendo essa 
a última etapa regulatória necessária à

brasileira ao tratamento da diabetes no Brasil. (iv) 

(v) 
Companhia celebrou junto à empresa Chemi S.p.A. (“Chemi”) acordo de exclusividade de licenciamento, 

medidas judiciais futuras. (vi) 
celebrou um acordo exclusivo junto à empresa CytoDyn Inc. (“CytoDyn”), para o potencial fornecimento do 

oxigenação, seu uso emergencial foi solicitado pela CytoDyn junto ao FDA - Food and Drug Administration 

Desenvolvimento Clínico de Medicamento (DDCM) experimental do anticorpo monoclonal Leronlimabe no 

com a CytoDyn, empresa norte-americana responsável pelo desenvolvimento do medicamento. A Biomm 

Leronlimabe, sendo: (i) o primeiro deles, destinado ao tratamento de pacientes em estados graves. O 

Membrana Extracorporal (ECMO); e, (ii) o segundo, destinado a  pacientes em estados moderados com 
Covid-19. O protocolo que contempla pacientes moderados com Covid-19 abrange aqueles com 

vários centros de pesquisa distribuídos em todo o território nacional, que estão envolvidos neste projeto. 
(vii) 

obtenção do registro perante a ANVISA e publicação do preço pela CMED. (viii) Bio-Thera (China): Em 17 

O incremento da receita 
líquida se deve a ampliação do portfólio de produtos e incremento no market share da Companhia. Vale 

O lucro bruto consolidado da 

e administrativas somadas com despesas de vendas e outras despesas consolidadas da Companhia 

 Este incremento está ligado principalmente aos gastos 

se principalmente a: (i) mix de produtos vendidos, tendo em vista a entrada de novos medicamentos no 

competição do mercado; (iii) aumento do custo de aquisição de medicamentos devido ao efeito cambial e; 

operacional da Companhia. 
Demonstrativo do EBITDA (Consolidado em R$ mil) 2021 2020

(70.767)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 63

14.137
10.493

EBITDA - Instrução CVM 527 (54.025) (44.945)

apresentando, assim, uma redução de 7% quando comparado ao ano anterior. A variação do resultado 

PERSPECTIVAS: As perspectivas para o mercado brasileiro em 

longo dos próximos anos. Vários institutos de pesquisas apontam para o envelhecimento da população 

principalmente para doenças que atingem a população com mais idade, como segue: Oncológicos: O Inca 

medicamentos oncológicos em seu portifólio, sendo: Herzuma: medicamento biossimilar do 

bloqueia o crescimento das células cancerígenas e impede que elas atinjam células saudáveis. É uma 

Bevacizumabe: é um anticorpo 
monoclonal que atua de forma a impedir o crescimento de novos vasos sanguíneos que alimentam o 
tumor, seu uso tem provado ser efetivo em melhorar resultados na doença metastática de inúmeros 

pulmão, mama, rins e ovário. : importante medicamento de suporte no cuidado do paciente 

neutropenia febril (glóbulos brancos diminuídos com febre) em pacientes tratados com quimioterapia 

Diabetes: O mundo se depara com um aumento 
expressivo dos casos de diabetes. Esse aumento que já ocorria em anos anteriores devido ao ganho de 

(“International Diabetes Federation”) que vem demonstrando preocupação com os níveis que essa 
doença pode atingir. No Brasil, atualmente existem cerca de 17 milhões de brasileiros com diabetes, o que 
representa 10,4% da população. Segundo a SBD (Sociedade Brasileira de Diabetes), cerca de 46% das 
pessoas afetadas com diabetes não tenham diagnóstico da doença. O diabetes é uma das cinco classes 
terapêuticas mais pesquisadas pela indústria, sendo a única doença não infecciosa considerada 

pela Companhia hoje estão os preços agressivos praticados pelos concorrentes nos mercados de insulina 

preços extremamente competitivos, pressiona as margens desses medicamentos.  A Companhia possui 
três medicamentos para o tratamento de Diabetes, sendo: Wosulin: insulina humana, com apresentação 

Glargilin: biossimilar insulina glargina, 

de insulina basal (longa duração) para o controle da hiperglicemia. Afrezza: insulina inalatória para 

da Biomm podem ser encontrados nas Farmácias e Drogarias do País. Anticoagulantes: A Biomm lançou 

período. Por outro lado, o número de médicos que aprenderam a trabalhar com esse produto aumentou, 
o que sugere que esse mercado deverá manter-se em crescimento pelos próximos anos. Imunologia: 

contra a Covid-19. Essa tecnologia tende a apresentar maior resposta imunológica do que as vacinas que 
Leronlimabe: é um anticorpo monoclonal que atua como um inibidor 

competitivo, bloqueando a infecção das células pela Covid-19. O medicamento está em estudo de fase 3 

de São Paulo

oxigenação por membrana extracorpórea. Outros tratamentos: Teriparatida: biossimilar indicado para o 
tratamento da osteoporose. A osteoporose é a condição na qual os ossos perdem a sua força devido à 
redução de sua densidade. No mundo, de acordo com a International Osteoporosis Foundation, uma em 

osteoporose. No Brasil, também segundo a International Osteoporosis Foundation, um em cada 3 

recebem algum tipo de tratamento. GOVERNANÇA CORPORATIVA: A Diretoria executiva 

Comercial, Diretora Financeira e de Relações com Investidores e Diretor de Tecnologia. O Conselho de 

em linha com a estratégia da Companhia de incorporar outros medicamentos biotecnológicos e 
oncológicos ao seu portifólio. A Bio-Thera é uma empresa de alta tecnologia biofarmacêutica, com sede 

do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela CMED. (ix) CanSinoBIO (China): No dia 30 de 

acordo de exclusividade para o fornecimento da vacina Convidecia, destinada ao tratamento do Covid-19,  

nacional. A CanSinoBIO, com sede na cidade de Tianjin, China (RPC) é uma empresa de biotecnologia 

vacinas destinadas a prevenção de 13 doenças, estando algumas delas já aprovadas. O acordo assinado 

para a distribuição da vacina Convidecia e visa contribuir no combate à pandemia ampliando a 

produção da vacina Convidecia na planta biofarmacêutica da Biomm sediada em Nova Lima, Minas 

(x) Lupin Limited (“Lupin”) 

medicamento no Brasil. O grupo farmacêutico Lupin, com sede em Mumbai, Índia, é uma empresa 

distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à submissão e obtenção do registro perante 
a ANVISA e à publicação do preço pela CMED. A Companhia concentra todos os seus esforços no 
atendimento dos requisitos legais para que os medicamentos do seu portifólio sejam aprovados para 

INVESTIMENTOS: Implantação da unidade 
Fabril: Permanece em andamento a implantação de uma unidade biofarmacêutica, em Nova Lima, no 

Marcas e licenças: A 

Pesquisa e Desenvolvimento: 

investimentos de capital por parte dos licenciados. Investimento em Controladas e Joint Venture: A 
Companhia possui três controladas no exterior, sendo: (i) Biomm International Inc,, subsidiária que visa 
facilitar negociações internacionais; (ii) Biomm Russia Ltd., que se encontra sem atividade operacional e; 

Biotechnology Ltd. sediada na Arábia Saudita, que tem como objetivo a construção de uma unidade fabril 

GERENCIAMENTO 
DE CAPITAL: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de sua continuidade, cumprir seu projeto de investimentos e executar seu plano de negócios, 
garantindo não somente a continuidade, mas também a expansão de suas atividades e a geração de valor 

amparada pela lei 4131 para capital de giro. A Companhia segue sua estratégia de captação de recursos 
MERCADO DE 

CAPITAIS: As ações emitidas pela Biomm são negociadas no Bovespa Mais, segmento da B3 que 

Administração o aumento de capital no valor mínimo

sem valor nominal, com Bonus de Subscrição na proporção de 10 novas ações ordinárias subscritas no 

valor nominal. Em consequência à homologação do Aumento do capital social da Companhia, foram 

DIVIDENDOS: 

MEIO 
AMBIENTE: A unidade fabril da Companhia em Nova Lima foi construída para atender todos os 
requisitos sócioambientais bem como facilitar o gerenciamento de resíduos. Destaca-se também a 

ambiental em sua produção. RELACIONAMENTO COM AUDITORES: Em atendimento 

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, para trabalhos diversos daqueles correlatos à 
auditoria externa. A política da Companhia na contratação de serviços de auditores independentes 

eventualmente prestados por auditores independentes não relacionados aos serviços de auditoria 
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Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado - 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente

Demonstração do valor adicionado

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Controladora Consolidado

Ativo  Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 30.717 31.369
6 84.688 

Contas a receber 7
Estoques 8 18.491 18.491 
Impostos a recuperar 1.317 1.317 
Adiantamento a fornecedor 9 17.613 17.613 
Outros ativos 370 370 

140.947
Ativos não circulantes mantidos para venda 838 838 838 838 
Total do ativo circulante 191.106 
Não circulante

6 8.731 8.731 
Depósitos judiciais 490 490 
Contas a receber com partes relacionadas 16 -   -   
Outros ativos não circulantes 38 - 38 -
Investimentos 10 996 -   -   

11 163.186 163.186 
Intangível

Total do ativo não circulante
Total do ativo  369.831  434.970 

1 Contexto operacional: A Biomm S.A. (“Biomm” ou “Companhia”) é uma companhia de 

brasileira de insulinas. Além disso, detém tecnologia de produção de insulinas pelo processo de DNA 

produtos biotecnológicos. Implantação da unidade fabril: Permanece em andamento a 

adquiridos de terceiros por meio do desenvolvimento de parcerias. A construção da unidade fabril da 

a Companhia obteve a Licença de Operação junto ao Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM), 
para exercer a atividade de fabricação de medicamentos farmoquímicos e produtos biológicos. Esta 

Desenvolvimento de negócios: 

celebrou acordo para a distribuição do medicamento inovador do princípio ativo Regdanvimabe no Estado 

tratamento de diabetes cuja via de administração é inalável e não parenteral injetável. Este medicamento 

foi aprovada pela ANVISA a alteração do local de fabricação, sendo essa a última etapa regulatória 

glargina) em todo território brasileiro, ampliando, assim, o acesso da popilação brasileira ao tratamento da 
diabetes no Brasil. 

Importação de Materiais e Equipamentos Médicos Ltda., um acordo de exclusividade de fornecimento, 

Chemi  

Boas Práticas de Fabricação (“CBPF”) emitido pela ANVISA ao fornecedor da heparina sódica suína 

a fabricante Chemi, produtora da enoxaparina sódica, que é o princípio ativo do medicamento 

adotando as medidas cabíveis visando a obtenção do preço pleiteado junto a CMED em caráter 

do Leronlimabe no tratamento de pacientes diagnosticados com Covid-19, que se encontram 

ANVISA o processo do Dossiê de Desenvolvimento Clínico de Medicamento (DDCM) experimental do 

pelo desenvolvimento do medicamento. A Biomm S.A é patrocinadora do estudo junto à ANVISA e 

invasiva ou em uso de Oxigenação por Membrana Extracorporal (ECMO); e, (ii) o segundo, destinado a 
pacientes em estados moderados com Covid-19. O protocolo que contempla pacientes moderados com 
Covid-19 abrange aqueles com necessidade de suporte para oxigenação, porém sem necessidade de 

estão envolvidos neste projeto. 

operação de aumento de capital social, via subscrição privada, que gerou um ingresso de recursos 

escriturais e sem valor nominal. A emissão 
 de março 

As demonstrações 

Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (“IASB”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação 
societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 

entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A Companhia avaliou eventos subsequentes 
(a) 

Demonstração do valor adicionado: A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), 
individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios 

requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está 
(b) 

Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação das 

Consolidação: 
A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém controle, isto é, quando está exposta ou 
tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as 

% de participação no capital
Empresas 2021 2020 Localização da sede
Biomm International Inc. 100 100
Biomm Middle East Inc. (*) 100 100
Biomm Russia Ltd. (*) 100 100
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela empresa investidora 

International Inc., com sede na cidade de Road Town, Tortola, capital do território das Ilhas Virgens 

país. As subsidiárias integrais da Biomm International Inc., Biomm Middle East Inc. e Biomm Russia Ltd. 
possuem sede também na cidade de Road Town. A Biomm Internacional Inc. subscreveu a totalidade das 

país. As empresas foram constituídas para facilitar a negociação dos contratos internacionais. A Biomm 
Middle East Inc. está diretamente ligada ao projeto da Arábia Saudita e a Biomm Rússia Ltd. encontra-

sendo uma controlada em conjunto, conforme descrito na Nota Explicativa nº 10. Apresentação de 
informações por segmento e natureza: As informações por segmentos operacionais são apresentadas 
de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. 
O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação 
de desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria Executiva, também responsável pela tomada 

principal gestor das operações examina informações analíticas de maneira consolidada para deliberar 
sobre alocação de recursos e avaliar seu desempenho. A gestão das atividades relativas ao planejamento 

apresentadas ao Conselho de Administração de forma consolidada em um único segmento operacional.

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 107.090 107.090 
Custos de revenda de mercadorias e serviços 
prestados

Lucro bruto 13.936 13.936
Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas
Despesas gerais e administrativas
Outras despesas e/ou receitas
Resultado de equivalência patrimonial 10 - -

31.883 31.999

(14.137)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (79.786) (70.704) (79.786) (70.704)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (63) (63)
(70.767) (70.767)

Básico (1,18) (1,16)
Diluído (1,18)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(70.767) (70.767)

para resultado em exercicios subsequentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior

Resultado abrangente total (80.199) (70.486) (80.199) (70.486)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020

(70.767) (70.767)

caixa líquido
4 4

10.493 10.493
Resultado de equivalência patrimonial - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 63 63

14.397 11.691 14.397 11.691

169 (78)

Constituição (reversão) de provisão para contingências 40 40
Provisões para perdas estimadas
Plano de opções 306 306

Variação nos ativos e passivos operacionais:
Aumento de contas a receber (8.334) (8.334)
(Aumento) redução de estoques
(Aumento) redução de outros ativos
Aumento (redução) de fornecedores e títulos a pagar 4.663 4.660
Aumento (redução) de salários e encargos (1.049) 1.301 (1.049) 1.301
Redução de outros passivos (463) (463) (1.644)
Caixa aplicado nas operações (87.114) (87.400)

Pagamentos de juros sobre empréstimos e 
arrendamentos (7.849) (7.849)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (94.810) (94.963) (93.784)
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Baixa de intangível - 1.880 - 1.880
(136.683) (137.118)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 61.600

Obtenção de empréstimos
(44.461) (44.461)

Pagamento de arrendamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital 11.803 - 11.803 -
Aumento de capital - -

Caixa líquido gerado pelas atividades de 
7.419 7.419

Variação cambial sobre caixa 97 (1.161)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício

30.717 31.369
Aumento de caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas
Venda de mercadoria, produtos e serviços
Receita relativa à construção de ativos próprios 4.333 4.333

 67.430 67.430
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços 
vendidos
Custo relativo à construção em andamento (4.333) (4.333)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (43.643)

Insumos adquiridos de terceiros (73.613)
Valor adicionado bruto (7.063) (7.437) (6.183)

(10.493) (10.493)
(18.687) (19.061) (16.676)

Resultado de equivalência patrimonial - -
31.883 31.999

Outros (778) (779)
Valor adicionado recebido em transferência 30.861
Valor adicionado líquido total a distribuir 6.033 6.067
Distribuição do valor adicionado:

Pessoal 30.389 30.389
Impostos, taxas e contribuições
Remuneração de capitais de terceiros:

47.119 47.130
Aluguéis 1.310 1.310
Remuneração de capitais próprios:

(70.767) (70.767)
Valor adicionado líquido distribuído 6.033 6.067

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2021 2020 2021 2020
Circulante

Fornecedores 13 11.338
43.608 43.608

Impostos a recolher 1.643 1.643 
Salários e encargos sociais
Títulos a pagar 14
Outras contas a pagar 1.791 1.791 

Total do passivo circulante
Não circulante

Títulos a pagar 14 16.404 16.404
134.070 144.714 134.070 144.714

Partes relacionadas 16 6.737 14.646 13.636
Tributos diferidos 19 630 630 
Contingências 847 843 847 843
Adiantamento para futuro aumento de capital 11.803 - 11.803 -
Outras contas a pagar 1.467 1.467

Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido

Capital social 496.476 496.476
Reserva de capital 16.814 16.814

Ajustes acumulados de conversão 694 694 
Total do patrimônio líquido 191.479 191.479
Total do passivo e patrimônio líquido 369.831 434.970

obtenção do registro perante a ANVISA e publicação do preço pela CMED. Bio-Thera (China): Em 17 

em linha com a estratégia da Companhia de incorporar outros medicamentos biotecnológicos e 
oncológicos ao seu portifólio. A Bio-Thera é uma empresa de alta tecnologia biofarmacêutica, com sede 

 

obtenção do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela CMED. CanSinoBIO (China): No 

(“CanSinoBIO”), um acordo de exclusividade para o fornecimento da vacina Convidecia, destinada ao 

CanSinoBIO em território nacional. A CanSinoBIO, com sede na cidade de Tianjin, China (RPC) é uma 

vem desenvolvendo 16 vacinas destinadas a prevenção de 13 doenças, estando algumas delas já 

a possiblidade de produção da vacina Convidecia na planta biofarmacêutica da Biomm sediada em Nova 

adultos maiores de 18 anos. Encontra-se aprovada em diversos países como: México, Paquistão, 

Lupin (Índia): 

neutropenia e da incidência de neutropenia febril em pacientes submetidos à quimioterapia. No dia 3 de 

e distribuição do medicamento no Brasil. O grupo farmacêutico Lupin, com sede em Mumbai, Índia, é 

do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela CMED. Parceria para o Desenvolvimento 
Produtivo (PDP): A Companhia possui Parceria para Desenvolvimento Produtivo (“PDP”) do produto 

a Companhia foi indicada pelo Ministério da Saúde como um dos entes privados responsáveis pelo 

a revisão  das Parcerias de Desenvolvimento Produtivo (“PDP”) que foram objeto de redistribuição, dando 
 Projeto Arábia Saudita: Em 

joint venture 

de uma planta na Arábia Saudita nos mesmos moldes do parque industrial da Biomm no Brasil, que irá 

transferência da tecnologia Biomm e assessoria na implantação da planta de produção na Arábia Saudita.

Outros assuntos: 

do principal e dos juros remuneratórios (“standstill”), por um período de 6 (seis) meses, sem alteração do 

standstill suspende o pagamento das parcelas de principal e juros em um valor total estimado de 

amparada pela Lei nº

momento, passamos por sete variantes distintas, a mais atual a Omicron, uma cepa mais transmissivel e 

Brasil, gerando uma sobrecarga das instituições de saúde. A evolução da pandemia ainda é uma questão 
em aberto, há uma preocupação sobre o aumento dos casos, especialmente em países onde a taxa de 
vacinação ainda é baixa, e ainda com possibilidade de variabilidades com o surgimento de novas 
variantes. Os cuidados para proteção e não propagação do virus recomendados pela OMS são seguidos 
pela Companhia e devem ser mantidos como rotina diária da população, bem como dilgência com a 
campanha de vacinação de cada região. Desde o início da pandemia, a Companhia reagiu rapidamente, 
estabelecendo um comitê de crise com reuniões diárias para o acompanhamento tempestivo da evolução 
da pandemia, análise dos potenciais impactos, elaboração e implementação de planos de ação visando 
resguardar a saúde de seus funcionários, a manutenção de suas atividades operacionais e a proteção do 
caixa da Companhia. Com o aumento de casos advindos da Omicron, a Companhia, mantém todos os 

presencialmente efetuadas com todos os cuidados e proteção aos funcionários. Ainda que pese todos os 

real frente ao dólar gerada pela aversão ao risco global que aumentaram os custos dos medicamentos, e 

de suprimentos, sem deterioração de seus recebíveis em função da pandemia e com crescimento do seu 
faturamento. 

2 As estimativas e premissas 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 

resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 

de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Determinação 
A Companhia possui depósitos bancários e aplicações 

lastreada em títulos com baixo risco de crédito e em títulos públicos federais. Em função da composição 

(b) Redução ao valor 
recuperável de investimentos em controlada em conjunto: A sociedade joint venture

totalidade desse investimento. 
e intangível: 
uso de avaliações relevantes por parte da Administração. A Companhia estima a vida útil desses ativos 
como divulgado na Nota Explicativa nº 3(h) e 3(i). Contudo, a vida útil real pode ser diferente daquelas 

3 Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 

individuais e consolidadas, exceto nos casos de adoção de novas normas contábeis, como descrito 
na Nota Explicativa n° 4. (a) Bases de consolidação: 
foram preparadas em conformidade com as práticas descritas na Nota Explicativa nº 3 e abrangem as 

de transações efetuadas entre as empresas. As controladas diretas e indiretas da Companhia incluídas na 

Nota Explicativa no

nos resultados operacionais da empresa controlada em conjunto. Eventual variação em outros resultados 
abrangentes da empresa controlada em conjunto é apresentada como parte de outros resultados 
abrangentes da Companhia. Adicionalmente, quando houver variação reconhecida diretamente no 

participações nas controladas em conjunto não relacionadas à Companhia. O investimento em coligada 
ou joint venture é inicialmente registrado ao seu custo de aquisição. O investimento é subsequentemente 
registrado pelo método de equivalência. (b) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: 

ganhos e perdas cambiais resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas na demonstração 
do resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira 

média do período apurado. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda 
de apresentação de operações no exterior são reconhecidas em “Outros resultados abrangentes” e 

(c) Caixa e equivalentes de 
caixa: 

de valor justo. (d) A Companhia 
Mensurados ao valor 

justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). Mensurados ao custo 

Capital  
social

Reser-
vasde 

capital

Prejuízos 
acumula-

dos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total
16.344

107.938 - -
- - (70.767) - (70.767)

Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior - - -

- - -
496.476 16.814 191.479

1.383 (1.383) - - -
- - -

Outros resultados abrangentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior - - -

- 306 - - 306
694
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BIOMM S.A. CNPJ: 04.752.991/0001-10

justo por meio do resultado: 
Investimentos patrimoniais mantidos para negociação; e investimentos patrimoniais 

para os quais a Companhia não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resultados 
abrangentes. 
resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso 
dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos 
patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a 

somente quando o modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. (ii) Reconhecimento e 
desreconhecimento: 

transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade. (iii) Mensuração: 

Instrumentos de dívida: A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio 

Custo 

diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas 
cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do 
resultado. 

justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja 
subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e 
apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. (iv) Impairment: A 
Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 

impairment aplicada depende de ter havido ou não um 

esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. As perdas esperadas dos 

faturamento. A taxa de perda estimada foi aplicada sobre o montante total em contas a receber. (v) 

líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 

simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. (e) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da 

caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 

circulante. (f) Estoques: 
dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos 
acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra 
direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade 

venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos 
estimados necessários para efetuar a venda. (g) Ativos não circulantes mantidos para venda: A 

principalmente por meio da venda, e não por meio do uso continuado. Esses ativos são mensurados ao 

para venda e são apresentados separadamente como itens circulantes no balanço patrimonial. (h) 
Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: 

redução ao valor recuperável (impairment

pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico também inclui os custos de 

no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 

ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado e é calculada com base no método 
linear ao longo das vidas úteis estimadas dos ativos, conforme a seguir apresentado: 
67 anos; Máquinas e equipamentos - 10 anos; Instalações - 10 anos; Terrenos - não são depreciados. 
(i) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 

Pesquisa e desenvolvimento: 

ativo. Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o 

desenvolvimento envolvem custos incorridos com investimento em CMO (
) conforme detalhes na Nota Explicativa no Marcas registradas e licenças: As marcas 

registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. 
As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo 

 
pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil 

Softwares: 

útil estimada dos softwares de até cinco anos. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 

como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como 
despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de 

útil estimada, não superior a cinco 
anos. (j) Impairment

impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 

impairment

tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data do balanço. (k) Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a 

é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser 

no todo ou em parte, por exemplo por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como 
um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisão para 
perdas dos estoques: 

ou avariados. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em 
processos judiciais. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/

avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 

advogados externos e do departamento jurídico da Companhia. As provisões são revisadas e ajustadas 

tribunais. (l) Imposto de renda e contribuição social: Impostos correntes - Ativos e passivos 
tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades 

estão em vigor na data em que o balanço foi apurado. A Administração periodicamente avalia a posição 

quando apropriado. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do 

revisados a cada data do balanço e são reconhecidos somente na extensão em que se torna provável que 
lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos 
diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em 

foram promulgadas na data do balanço. Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no 

Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto diferido, no 

autoridade tributária. (m) Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: 

conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera 
que será pago se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante 
em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira 

As obrigações por contribuições aos planos de contribuição 

são prestados pelos empregados. (n) Plano de pagamento baseado em ações: A Companhia emitiu em 

liquidadas com títulos patrimoniais”). O custo de transações liquidadas com títulos patrimoniais é 
mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados. Para determinar o valor justo, a 

Este custo é reconhecido em despesas com benefícios a empregados (vide Nota Explicativa n° 17) em 

período em que há o serviço prestado (período de aquisição ou ). A despesa acumulada 
reconhecida para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de reporte até a 
data de aquisição (

A despesa ou crédito na demonstração do resultado do período representam a movimentação na despesa 

reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições originais de 

ou pela contraparte, qualquer elemento remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como 
despesa imediatamente por meio do resultado. (o) Capital social: 

impostos. (p) Reconhecimento de receita: Venda de produtos - A receita compreende o valor justo da 

da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e 
descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do grupo. A Companhia reconhece a 
receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 

cada uma de suas atividades. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em 
Receita de juros: 

exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do 

demonstração do resultado. (q) Arrendamentos: Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados ao 

ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito 
de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e 

arrendamento recebidos. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 

de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias 
de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de 

arrendamento. No balanço patrimonial, o saldo de arrendamentos está apresentado no grupo de outras 
contas a pagar. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a 

meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório 

arrendamento. (r) Estimativa do valor justo: O valor justo é o preço que seria recebido pela venda de 
um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a 
transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: No mercado principal para o ativo ou 
passivo; ou Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. 
O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. A Companhia mensura o valor 
justo de um ativo ou passivo observando os dados disponíveis no mercado tanto quanto possível. Os 

Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços); : premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). 

e gestão de riscos. 
4 Novas normas e interpretações: Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2021 - 

indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações 

As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam 

substituída com uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. 

Controladora

Adições
Amorti-

zação Baixas
Testes e protótipos em andamento (*) - - (1.880)
Software 314 37 (90) -
Marcas e patentes 33.373 110 (7.047) -
Adiantamento para intangivel - - -

4.073 (7.137) (1.880)
Consolidado

Adições
Amorti-

zação
Transfe-

rência
Ajuste de 

conversão
Testes e protótipos em andamento (*) - - - 66
Software 337 (187) 136 -
Marcas e licenças -
Adiantamento para intangível 1.887 - -
Intangível em andamento - 17 - - - 17

4.480 136 66

Consolidado

Adições
Amorti-

zação Baixas
Ajuste de 

conversão
Testes e protótipos em andamento (*) - - (1.880)
Software 314 37 (90) - -
Marcas e licenças 33.373 110 (7.047) - -
Adiantamento para intangível - - - -

63.364 4.073 (7.137) (1.880)

operacionais”. O valor em testes e protótipos refere-se a (i) custos incorridos com investimento em CMO 
( ) para testes clínicos e pré-clínicos, para produção de insulina na 
Fábrica de Nova Lima, e (ii) ao processo de desenvolvimento interno para a futura produção de insulina 

Marcas e licenças compreendem os registros das marcas do portfólio Biomm e aquisição de direito de 

13 Fornecedores
Controladora Consolidado

2021 2020 2021  2020
Fornecedores nacionais 7.373 4.143 7.373 4.146
Fornecedores estrangeiros

11.338
14 Títulos a pagar

Controladora e Consolidado
2021 2020

Circulante
Não circulante 16.404

ativo da Companhia. O saldo a pagar é corrigido pelo IPC-FIPE em bases anuais. Os títulos serão pagos 
em 14 parcelas anuais, sendo a ú
15 
Instituição 

a Modalidade
Data da 

captação
Vencto. 

Final
Valor 

captado
Juros 
anuais 2021 2020

BNDES

30.000
FINEP
SANTANDER - -
SAFRA 30.417 -
Custos de captação (1.346) (1.394)

43.608
134.070 144.714

Movimentação dos empréstimos
Controladora e Consolidado

2021 2020
Saldo inicial
Adição de principal

Encargos provisionados
(16.341)

48
Variação cambial 3.796

 têm a seguinte 
composição, por ano de vencimento:

38.398
134.070

órias informadas anteriormente (Nota Explicativa no

o  são garantidas por recebíveis. 
16 Partes relacionadas: (a) A seguir os saldos decorrentes das transações entre partes 

Controladora
Ativo 2021 2020

Passivo
6.737

Resultado 2021 2020
   Variação cambial (iv) (887) 
 

Consolidado
Passivo 2021 2020
Partes relacionadas (iii) 14.646 13.636

Resultado 2021 2020
   Variação cambial (iv) (1.010)
(i) O saldo a receber na controladora, refere-se ao saldo de royalties sobre os direitos de tecnologia de 
produção de insulina da controladora para sua controlada direta, Biomm International. Esse saldo não 
possui a incidência de juros, é mantido em dólares norte-americanos e não possui provisões para perdas.
(ii) O saldo a pagar à
possui a incidência de juros e é mantido em dólares norte-americanos. (iii)  Refere-se a saldo recebido 

(iv) Efeito 
cambial dos saldos em aberto a pagar e a receber com as partes relacionadas reconhecidas no resultado 

(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da 
Administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração paga ao pessoal-chave da Administração 
está apresentada a seguir:

2021 2020
9.640

Plano de pagamento baseado em ações
118

 11.130

aos diretores e comitê estratégico, assistência médica e outros benefícios não monetários, além de 
participação nos resultados aos diretores mediante o cumprimento das metas aprovadas pelo Conselho 

17 Plano de previdência privada: A Companhia oferece para seus colaboradores um 

(a) 

rendimentos do plano ao longo do período de participação. (b) Contribuição normal da patrocinadora: 

do participante. (c) A Companhia arcará com as taxas de administração do plano e com as despesas 
bancárias. (d) O benefício será concedido desde que observados os seguintes pré-requisitos: idade 

18 Cobertura de seguros: A Companhia mantém apólices de seguro contratadas com as 

pelos auditores independentes. As principais coberturas de seguro são:
Controladora e Consolidado

 2021 2020
Riscos nomeados
Responsabilidade civil conselheiros, administradores e diretores 

19 Tributos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social são registrados com base na 

contabilmente devido à inexistência de histórico de rentabilidade na Companhia. (a) O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos apresentam a seguinte composição:

Imposto de renda e  
contribuição social – diferido 
(controladora e consolidado)

2021 2020

de IR e CSLL (794) (196)
Total

34% 34%
630

(b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos
2021 2020

Saldo inicial

Variação cambial tributada pelo regime de caixa          678          90
630

(c) Conciliação da receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social: A seguir a 
reconciliação dos montantes de imposto de renda e contribuição social:

Controladora e Consolidado
2021 2020

social (79.786) (70.704)
Alíquota nominal (IR/CS) 34% 34%

Adições permanentes 
Exclusões permanentes 1.730 383
Crédito não constituído no exercício (19.038)
Imposto de renda e contribuição social (63)
Taxa efetiva 1% 0%
20 Contingências: A Companhia constituiu provisões para ações cuja expectativa de perda foi 
considerada provável e que existe uma obrigação presente na data do balanço.

Controladora e Consolidado

 
Cíveis e 

Trabalhistas Tributárias Total
40 803 843

Constituições 11 40
Pagamentos (36) - (36)

33 814 847

Controladora e Consolidado

 
Cíveis e 

Trabalhistas Tributárias Total

Constituições 19 163
Reversões (7) (467) (474)
Pagamento (14) (186)

40 803 843

PER/DCOMP não homologados pela Receita Federal, sob alegação que não foi comprovada a origem 

subsidiária da Biomm, que envolvem funcionários de empresas contratadas, com perda provável. Em 31 

21 Adiantamento para futuro aumento de capital: Conforme Nota Explicativa 

ordinárias, todas escrituais e sem valor nominal.

º  foi concluída e homologada a operação 

sem valor nominal. 
22 Patrimônio líquido: (a) Capital social: A movimentação acionária e do capital social 

Conselho de Administração através de emissão de novas ações ordinárias, escriturais e sem valor 
nominal e está demonstrada a seguir:

Evento Data de homologação
Quantidade 
de ações (*)

Capital 
social

Aumento de capital - plano de opção de 
compra de ações 31.786

4.998
Aumento de capital

496.476
Aumento de capital - plano de opção de 
compra de ações
Aumento de capital - plano de opção de 
compra de ações 134

67.776.090

Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento. 

consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar 

pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada 

da Companhia. 
2021: Novas normas e interpretações foram emitidas e alteradas, mas não estão em vigor até a data de 

: O 
objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil 

Companhia. 

um direito de postergar a liquidação; 

postergação; 

Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos 
de empréstimo existentes poderão exigir renegociação. : Em 

contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as 
entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações 

contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. A Companhia não espera que as alterações 
Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 

: 
, no qual 

fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação 
de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que 

políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de 
materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são 

alterações ao 
para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A 
Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas.
5 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021  2020

Caixas e bancos em moeda nacional
Caixas e bancos em moedas estrangeiras 173 1.311 1.747

- 7.400 -
30.717 31.369

6 
Controladora Consolidado

2021 2020 2021  2020
- -

CDB CP - moeda nacional - 11.644 - 11.644
CDB LP - moeda nacional 8.731 8.731

90.498
Circulante 84.688
Não circulante 8.731 8.731

(i) 
(ii) 

(iii) 
(iv) 

7 Contas a receber
Controladora e Consolidado

 2021 2020
Clientes nacionais
Provisão para perda estimada (668)

Os saldos por vencimento do contas a receber é como segue:
Controladora e Consolidado

2021 2020
A vencer
Vencidas 144 1.499
De 1 a 30 dias 34
De 31 a 60 dias - 169
De 61 a 180 dias - 1
Acima de 181 dias 110 864
A movimentação das perdas estimadas é como segue:

Controladora e Consolidado
2021 2020

Saldo inicial -
(Adições) reversão ao resultado
Baixa efetiva e recebimento -

(668)
8 Estoques

Controladora e Consolidado
2021 2020

40.849 18.143
6.343 -

Estoques em poder de terceiros -
Outros estoques 630 348

18.491

9 Adiantamento a Fornecedor
Controladora e Consolidado

2021 2020
Adiantamento a fornecedor em moeda nacional
Adiantamento a fornecedor em moeda estrangeira 17.370
 17.613
O adiantamento a fornecedor em moeda estrangeira corresponde substancialmente a operação de 

10 Investimentos: (a) Composição
Participação 

 no capital  
social

Patrimônio  
 

a descoberto) Investimentos
Resultado de 
equivalência

Controladas direta: 2021 2020 2021 2020 2021 2020
 Biomm International Inc. 100%
 Biomm Middle East Inc. 100% (113) (96) (113) (96) (10) (17)
 Biomm Russia Ltd. 100% (67) (67) (10) (19)
Controlada em conjunto:

- - - - - -
996

impairment

(b) Movimentação: A movimentação dos investimentos é como segue:
 2021 2020
Saldo inicial 996
Resultado de equivalência patrimonial
Ajuste acumulado de conversão

996
(c) Participações em investidas: Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultado das sociedades 
controladas, diretamente e indiretamente, e controladas em conjunto, considerados nas informações 

Direta Indireta Indireta
Biomm International Biomm Middle East Biomm Russia

Balanço patrimonial 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante 9.790 - - - -
Ativo não circulante 8.390 - - - -
Passivo circulante - - - -
Passivo não circulante 13.648 113 96 67

(113) (96) (67)

Resultado 2021 2020 2021 2020 2021 2020
(10) (17) (10) (19)

11 Imobilizado
Controladora e Consolidado

2021 2020
Taxa de  

  depreciação Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Terrenos -

(1.798)
Instalações 10%
Máquinas e equipamentos 10% (3.177) 4.010
Equipamentos de proc. de dados (731) 619
Construções em andamento - - 108.918
Direitos de uso 33%
Outros 19% (770) 1.360

163.186

Controladora e Consolidado

Adições
Deprecia-

ção Baixa
Transfe-

rência
Terrenos - - - -

6 (411) - -
Instalações 17 - -
Máquinas e equipamentos 4.010 1.090 - -
Equip. de proc. de dados (4) - 619
Construções em andamento 108.918 4.333 - - (136)
Direitos de uso (1.837) - -
Outros 66 - - 1.360

(3.897) (4) (136) 163.186
Controladora e Consolidado

Adições
Deprecia-

ção Baixa
Transfe-

rência
Terrenos - - - -

- (411) - -
Instalações -
Máquinas e equipamentos 4.793 4.010
Equip. de proc. de dados 303 136 (9) -
Construções em andamento 107.438 - - 108.918
Direitos de uso 3.864 (1.480) - -
Outros 1.693 (198) 14

-

12 Intangível
Controladora

2021 2020
Taxa de            

amortização Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Testes e protótipos em andamento (*) - -
Software (616)
Marcas e licenças 13%
Adiantamento para intangível - -
Intangível em andamento - 17 - 17 -

71.047
Consolidado

2021 2020
Taxa de            

amortização Custo
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Testes e protótipos em andamento (*) - -
Software (616)
Marcas e licenças 13%
Adiantamento para intangível - -
Intangível em andamento - 17 - 17 -

A movimentação do intangível pode ser resumida como segue:
Controladora

Adições
Amorti-

zação
Transfe-

rência
Testes e protótipos em andamento (*) - - -
Software 337 (187) 136
Marcas e patentes
Adiantamento para intangível 1.887 -
Intangível em andamento - 17 - - 17

4.480 136

com Bonus de Subscrição na proporção de 10 novas ações ordinárias subscritas no Aumento de Capital 

concluída e homologada a operação de aumento de capital social, via subscrição privada, que gerou um 

novas ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal. (b) Reserva de capital: O valor da reserva é 

relacionados ao plano de pagamento baseado em ações da Companhia. (c)  Dividendos: Aos acionistas 

da legislação societária. (d) Plano de opção de compra de ações: 

estatutários e aos empregados em posição de comando da Companhia ou de suas subsidiárias, que 
sejam indicados e aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. O Plano é administrado 
pelo Conselho de Administração da Companhia, observadas as limitações constantes do Plano. No 

concedidas aos executivos elegíveis da Companhia, mediante “Contrato de Outorga de Opção de Compra 
de Ações”, estão sujeitas ao cumprimento dos períodos de , conforme cronograma abaixo, ou à 

ações em quantidade superior a 80% do total de ações. As condições de exercício das opções outorgadas 
têm as seguintes características:  (a) 1º lote (correspondente a 70% do total de opções outorgadas): 
cumprimento dos períodos de vesting, conforme cronograma abaixo:

Vesting
Contrato tenha sido celebrado até Contrato tenha sido celebrado a partir de 1º de 

janeiro de 2019

(i) Opções do 1º Lote a partir da data 
de assinatura do Contrato de Opção; contado da assinatura do Contrato de Opções;

(ii)
exercício de até 14% do total das 

anos contados da assinatura do Contrato de Opções;

(iii)
exercício de até 14% do total das exercício de até 14% do total das Opções, após 3 anos 

contados da assinatura do Contrato de Opções;

(iv) Opções do 1º Lote a partir de 19 de Exercício de até 14% do total das Opções, após 4 anos 
contados da assinatura do Contrato de Opções;

(v)  - x - contados da assinatura do Contrato de Opções.
(b)

do valor justo das opções de ações antes e depois da remensuração. Os efeitos da remensuração serão 
apropriados pelo período de aquisição remanescentes dessas opções. O preço de exercício corresponde 

pro 
rata temporis

as seguintes:
Premissas 1º lote 1º lote
Outorga
Valor justo médio na data da outorga 3,08 3,08
Preço da ação
Volatilidade do preço da ação 30% 30%
Taxa de retorno livre de risco 3% 3%
Vigência média da opção (meses) 109 109

é baseada na volatilidade histórica ajustada 

de Ações, são mensurados pelo valor justo das ações na data da outorga, tendo por base o valor de 

23 Receitas líquidas
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Vendas brutas de produtos e serviços
Impostos sobre vendas (10.047) (8.160) (10.047) (8.160)
Descontos e devoluções (36.737) (36.737)
Receita Líquida 107.090 107.090
24 Custos, despesas gerais e administrativas e outras despesas

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

eventos
(30.008) (30.008)
(10.493) (10.493)

Serviços de terceiros (16.938)

(1.677) (839) (1.677) (839)
Despesas com viagens
Impostos, contribuições e taxas
Outras despesas administrativas 
Custo das mercadorias vendidas (44.180) (44.180)
Custo dos serviços prestados - -
 (114.106)
Custos
Despesas com vendas
Despesas gerais e administrativas
Outras despesas
Total (114.106)
25 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Variação cambial
 31.883 31.999

(14.349) (11.397) (14.349) (11.397)
(163)

Tarifas bancárias e IOF
Variação cambial (33.001) (33.009)

 
Total (14.137)
26 Prejuízo por ação: (a) Básico: 
resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
em circulação durante o exercício.

2021 2020
(70.767)

(milhares) 67.741 61.087
(1,18) (1,16)

(b) Diluído: 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o 

2021 2020
(70.767)

(milhares) 61.393
(1,18)

27 

(a) Risco de 
mercado: 

a Companhia são: risco cambial e taxa de juros. (i) Risco cambial: A exposição cambial da Companhia 
implica riscos de mercado associados às oscilações cambiais do real em relação principalmente ao dólar 
norte-americano e ao euro. Os compromissos futuros da Companhia em moeda estrangeira incluem 

em relação às moedas estrangeiras, nas quais os compromissos estão atrelados, a Companhia poderá 
incorrer em acréscimo no valor em reais desses compromissos. A administração da exposição cambial da 

Consolidado
2021 2020

 
Moeda 

estrangeira Reais
Moeda 

estrangeira Reais
Em dólares norte-americanos

Caixa e equivalente de caixa disponível no 
exterior 177

31.167
Adiantamento a fornecedor 391 13.366
Fornecedor (776)
Empréstimos (30.417)
Partes relacionadas (14.646) (13.636)

Caixa líquido em dólares norte-americanos
Em euros

Caixa disponível no exterior 10 63 3 19
Adiantamento a fornecedores 3.947 7.679
Fornecedor (944)

Caixa líquido em euros (310) (1.960)
Considerando eventuais exposições cambiais, o cenário I abaixo apresenta o efeito no resultado para os 

Consolidado

 
Cenário I

(Provável) (i)
Cenário II

25% (ii)
Cenário III

 50% (iii)

Taxa cambial estimada conforme cenários 8,1000
Diferenças entre taxas
Impacto em reais (7.163)

(310) (310) (310)

Taxa cambial estimada conforme cenários
Diferenças entre taxas 1,3740
Impacto em reais (903)
(a) 

(b) Foram considerados 
os cenários negativos de variação cambial do real para dólar e real para euro em função de em 31 de 

(ii) Risco de 
taxas de juros: 

a exposição a esta taxa de juros ainda não é relevante. Para os passivos atrelados a TLP,  a exposição 
está atrelada a variabilidade do IPCA,  A tabela abaixo demonstra a sensibilidade a eventuais possíveis 

Indicadores Cenário I Cenário II
Empréstimos atrelados ao IPCA 80.437

(3.393)

modalidade 4131 junto ao Banco Safra, conforme detalhado na Nota Explicativa nº 6.
Saldo líquido

Modalidade – ONSHORE 2021 2020
Fundo Crédito Privado -

8.731
31.908 93.984

Os fundos poderão alocar seus recursos em títulos públicos federais, títulos privados (CDBs, debêntures, 

país, outros fundos de investimentos, e poderão adotar estratégias de gestão ativa em títulos privados que 
possuem maior expectativa de retorno, devido ao maior risco de crédito envolvido. A seguir é apresentado 

Indicadores Cenário I (*) Cenário II Cenário III
Ativo

Selic 31.908 9,19% 6,13%
3.909

buscou como o indexador a SELIC, visto ser o indexador que mais se aproxima em relação às 
ém disso, 

essa análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto das mudanças nas variáveis de
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BIOMM S.A. CNPJ: 04.752.991/0001-10
indicadores de mercado constantes. Tais valores, quando de sua liquidação, poderão ser diferentes dos 

(b) Risco de crédito: 
(i) Risco de liquidez: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos 

investimentos, bem como o pagamento das dívidas. Os recursos mantidos pela Companhia são 

Consolidado

Consolidado

Valor 
contábil  
em 2021

Fluxo 
Contratual

Até 1 
ano

Entre 1 a 
Maior 

anos
Fornecedores - -
Títulos a pagar 1.308
Partes relacionadas 14.646 14.646 - - 14.646

Total 81.640 61.699

Aos Administradores e Acionistas
Biomm S.A. 
Opinião: 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 

controladas («Consolidado»), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 

 de 

 (IASB). Base para 
opinião: 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 

nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) 
são aqueles que, em nosso julgamento 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 

Companhia e suas controladas permaneceram substancialmente consistentes com as 
operações no ano anterior. Considerando esse contexto, nossa estratégia de auditoria 

mantiveram-se alinhados àqueles do exercício anterior para os principais componentes das 
demonstrações 

2021 2020
Adição ao intangível com contra partida em fornecedores -

Compensação de impostos a pagar com a recuperar 1.068

29 Eventos subsequentes: (a) Aumento de capital: 

1.499.976 novas ações, respectivamente. (b) Condição de aquisição (vesting) de opções – lote 2: 

resultou no cumprimento da condição de aquisição ( ) prevista no contrato de opções para o lote 

tornando-se as mesmas extintas. (c) Convidecia - migração pedido de autorização emergencial para 

da pandemia, como o avanço da vacinação e a ampliação das faixas etárias, bem como a possibilidade de 
(d) Renovação contratação 

relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 

A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 

erro. 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 

 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

da auditoria. Além disso: 

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
 

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 

(ii) Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos de disponibilidades, registrados pelo valor 

Controladora e Consolidado
2021 2020

Passivo
181.336
181.336

(c) Hierarquia de valor justo: 
conforme tabela abaixo:

2021
Controladora Consolidado 

Nível 1 Nível 2 Nível 1 Nível 2
Ativo

- - - -

2020
Controladora Consolidado 

Nível 1 Nível 2 Nível 1 Nível 2
Ativo

90.498 - - - -

28 Transações que não envolvem caixa ou equivalente de caixa:  

Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria

Existência física, apresentação e mensuração do ativo imobilizado

ao longo dos últimos anos, no contexto da implantação de 
uma unidade biofarmacêutica em Nova Lima, no Estado de 

insulinas e outras proteínas terapêuticas por engenharia 

Nossa abordagem de auditoria considerou, 
entre outros, os seguintes procedimentos: 
inspeção física de 
revisão das principais movimentações 
ocorridas no exercício, inspeção documental 
das principais adições e recálculo de 
depreciação. Nossos procedimentos de 
auditoria demonstram que o reconhecimento 
e mensuração desses ativos, bem como 
as divulgações efetuadas em notas 
explicativas, são consistentes com base nos 
dados e informações obtidos.

Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado - As demonstrações 

Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 

Outras informações 

consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 

expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 

Conselho de Administração

Eduardo Augusto Buarque de Almeida

Dirceu Brás Aparecido Barbano
Andre Capistrano Emrich

Diretoria

Francisco Carlos Marques de Freitas
Luciano Vilela

Ciro Enrique Massari
Mirna Santiago Vieira

Responsáveis técnicos

Contador

Controller 

Avaliamos a adequação das políticas 

administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 

auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 

também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 

principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 

extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 

benefícios da comunicação para o interesse público. 

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - 
Fábio Abreu de Paula - 
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Claro Pay S.A. - Instituição de Pagamento
CNPJ nº 34.878.543/0001-28 - NIRE 35.300541.561

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 04 de Fevereiro de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 04 dias de fevereiro de 2022, às 08:45 horas, na sede da Claro Pay S.A. - 
Instituição de Pagamento (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Henri Dunant, nº 780, Torre B, 15º andar, parte, Santo Amaro, CEP 04709-110. 2. Convocação e Presenças: 
Face à presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, foram dispensadas 
as formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, da Lei n.º 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: 
Presidente: Roberto Catalão Cardoso; Secretário José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. 4. Ordem do Dia 
e Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, foram adotadas 
as seguintes deliberações por unanimidade de votos e sem qualquer restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que 
a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de sumário 
e que a sua publicação seja feita com a omissão das assinaturas dos Acionistas presentes, como facultam, 
respectivamente, os §§ 1º e 2º do Art. 1º da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Sociedade 
no montante de R$ 5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais) com a emissão de 103.040.986.511 
(cento e três bilhões, quarenta milhões, novecentos e oitenta e seis mil e quinhentos e onze) novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 0,0533768181 por 1000 (mil) 
ações, calculado com base no Artigo 170, §1°, Inciso II da LSA, todas subscritas individualmente pela sócia 
Claro Telecom Participações S.A. e neste ato integralizadas em moeda corrente nacional, conforme Boletim 
de Subscrição anexo à presente ata como Anexo I. 4.2.1. As novas ações conferirão os mesmos direitos e 
terão as mesmas características e restrições das demais ações de mesma espécie de emissão da Sociedade, 
e participarão de forma integral em quaisquer distribuições de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio 
que venham a ser declarados pela Sociedade a partir da presente data. 4.2.2. A acionista Telmex Solutions 
Telecomunicações S.A. expressamente confirma, por meio deste ato, sua renúncia ao direito de preferência 
na subscrição das novas ações da Sociedade em benefício da sócia Claro Telecom Participações S.A., em 
observância aos termos do Artigo 171, §6º da Lei nº 6.404/76. 4.3. Aprovar, em consequência das 
deliberações retro, a alteração do caput do Artigo Quinto do Estatuto Social da Sociedade, que passará a 
viger com a redação abaixo: “Artigo Quinto: O capital social é de R$ 47.300.100,00 (quarenta e sete 
milhões, trezentos mil e cem reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 221.344.418.369 
(duzentos e vinte e um bilhões, trezentos e quarenta e quatro milhões, quatrocentos e dezoito mil e trezentos 
e sessenta e nove) ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal.” 4.4. Aprovar a 
atualização da redação da alínea �(e)� do inciso �(ii)� do Artigo Décimo Segundo do Estatuto Social da 
Sociedade para fazer a correta referência à legislação que trata da política de segurança cibernética e 
execução do plano de ação e de resposta a incidentes, qual seja, a Resolução nº 85/2021, do Banco Central 
do Brasil, passando esta a contar com a seguinte redação: “Artigo Décimo Segundo: (...) (ii) O Diretor de 
Compliance e Risco será responsável: (...) e. pela aplicação da política de segurança cibernética da 
Sociedade e execução do plano de ação e de resposta a incidentes, nos termos da Resolução nº 85/2021, 
do Banco Central do Brasil.” 4.5. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação do Estatuto Social 
que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma de seu Anexo II. 4.6. Aprovar e 
autorizar a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações 
acima tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi 
assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos Capdeville Whitaker 
Carneiro, Secretário. B) Acionistas Presentes: Claro Telecom Participações S.A. e Telmex Solutions 
Telecomunicações S.A., ambas representadas por seu Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso. São Paulo, 04 
de fevereiro de 2022. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Secretário - José Carlos Capdeville 
Whitaker Carneiro. JUCESP nº 137.832/22-9 em 16/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
ANEXO II - Claro Pay S.A. - Instituição de Pagamento - Estatuto Social: Capítulo I - Da Denominação, 
Sede, Objeto e Duração: Artigo Primeiro - A Claro Pay S.A. - Instituição de Pagamento, é uma sociedade 
por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. 
Artigo Segundo - A Sociedade tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Henri 
Dunant, nº 780, Torre B, 15º andar, parte, Santo Amaro, CEP 04709- 110, podendo abrir filiais, agências ou 
escritórios por deliberação da diretoria. Artigo Terceiro - A Sociedade tem por objeto social: (i) Exploração 
da atividade de instituidor de arranjo de pagamento, criando regras e procedimentos que disciplinam a 
prestação de serviço de pagamento; (ii) Exploração da atividade de instituição de pagamento: a. 
Disponibilizando serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta de pagamento; b. Executando 
ou facilitando a instrução de pagamento relacionada a determinado serviço de pagamento, inclusive 
transferência originada de ou destinada a conta de pagamento; c. Gerindo conta de pagamento; d. Emitindo 
instrumento de pagamento; e. Executando remessa de fundos; e f. Convertendo moeda física ou escritural 
em moeda eletrônica, ou vice-versa credenciar a aceitação ou gerir o uso de moeda eletrônica. (iii) 
Exploração da atividade de subcredenciadora, credenciando a aceitação de instrumento de pagamento, na 
qualidade de participante de arranjo de pagamento que habilita usuário final recebedor para a aceitação de 
instrumento de pagamento, sem participar do processo de liquidação das transações de pagamento como 
credor perante o emissor; (iv) exploração da atividade de instituição de pagamento prestadora de serviço de 
iniciação de transação de pagamento sem gerenciar conta de pagamento e sem deter em momento algum 
os fundos transferidos na prestação do serviço; (v) Antecipação de direitos creditórios; (vi) Prestação de 
serviços de correspondente bancário; e (vii) Serviços em geral na área de meios eletrônicos de pagamento. 
Artigo Quarto - A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: Artigo Quinto 
- O capital social é de R$ 47.300.100,00 (quarenta e sete milhões, trezentos mil e cem reais), totalmente 
subscrito e integralizado, representado por 221.344.418.369 (duzentos e vinte e um bilhões, trezentos e 
quarenta e quatro milhões, quatrocentos e dezoito mil e trezentos e sessenta e nove) ações Parágrafo 
Primeiro - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações 
provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for 
fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação 
de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá adquirir as próprias ações para 
efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente 
aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Parágrafo Quarto - Os recursos 
mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do art. 12 da Lei 12.865/2013: (i) constituem patrimônio 
separado, que não se confunde com o da Sociedade; (ii) não respondem direta ou indiretamente por 
nenhuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de arresto, sequestro, busca e apreensão ou 
qualquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de responsabilidade da Sociedade; (iii) não 
podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela Sociedade; e (iv) não compõem o ativo da 
Sociedade, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial. Capítulo III - Da Assembleia Geral: 
Artigo Sexto - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o 
encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. 
Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, 
dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações 
das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem 
prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando os 
votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: Artigo Sétimo - A administração da Sociedade será 
exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, sendo 1 (um) 
Diretor de Contas de Pagamento, 1 (um) Diretor de Compliance e Risco e os demais Diretores sem 
designação específica, podendo ser acionistas ou não, mas residentes e domiciliados no País, cujo mandato 

se estenderá pelo prazo de 03 (três) anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão 
no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro - Os diretores ficam 
dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. 
Parágrafo Segundo - A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. 
Artigo Oitavo -  No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer 
outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição 
e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono - A diretoria tem amplos poderes de administração 
e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Sociedade e 
representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos 
governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar 
documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheques; abrir, operar e 
encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, 
no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo -  A representação da Sociedade em juízo ou 
fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo 
isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. 
A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos 
de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de 
validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser 
outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único - Dependerão da aprovação de acionistas 
representando a maioria do capital social a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de 
terceiros. Artigo Décimo Primeiro -  Compete à diretoria superintender o andamento dos negócios da 
Sociedade, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Artigo Décimo Segundo -  Além 
das atribuições conferidas pela lei e estatuto social: (i) O Diretor de Contas de Pagamento será responsável 
pela administração de recursos de terceiros e pela realização de operações sujeitas aos riscos de crédito, se 
aplicável; e (ii) O Diretor de Compliance e Risco será responsável: a. pelo gerenciamento de riscos, nos 
termos do caput do art. 19, da Circular do Banco Central do Brasil nº 3.681, de 4 de novembro de 2013; b. 
pela verificação do cumprimento das normas relativas à conta de pagamento previstas na Circular do Banco 
Central do Brasil nº 3.680, de 4 de novembro de 2013; c. pela Ouvidoria, nos termos da Resolução BCB nº 
28, de 23 de outubro de 2020, e do estatuto social da Sociedade; d. pelo cumprimento e aplicação das 
normas relativas ao compliance e PLD previstas na Circular do Banco Central do Brasil nº 3.978, de 23 de 
janeiro de 2020; e e. pela aplicação da política de segurança cibernética da Sociedade e execução do plano 
de ação e de resposta a incidentes, nos termos da Resolução nº 85/2021, do Banco Central do Brasil. 
Parágrafo Único - As matérias acima poderão ser atribuídas a outros Diretores da Sociedade, desde que 
respeitadas as vedações previstas em lei e nas normas do Banco Central do Brasil e que a atribuição não 
resulte em conflito de interesse. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo Décimo Terceiro - A Sociedade terá 
um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. 
Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um 
mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Ouvidoria: Artigo Décimo Quarto - A Sociedade 
constituirá e manterá Departamento de Ouvidoria para assegurar a estrita observância das normas legais e 
regulamentares relativas aos direitos do consumidor e atuar como canal de comunicação entre essas 
instituições e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos. 
Parágrafo Primeiro - Constituem finalidade, atribuições e atividades da Ouvidoria da Sociedade: (i) Prestar 
atendimento de última instância demandas dos clientes usuários de produtos e serviços que não tiverem sido 
solucionados nos canais de atendimento primário da Sociedade; (ii) Atuar como canal de comunicação entre 
a Sociedade e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; (iii) Informar 
à Diretoria a respeito das atividades da Ouvidoria; (iv) Atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento 
formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços; (v) Prestar esclarecimentos 
aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta; (vi) 
Encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; (vii) Manter a Diretoria informada sobre 
os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas 
adotadas pelos administradores da Sociedade para solucioná-los; e (viii) Elaborar e encaminhar à auditoria 
interna, ao comitê de auditoria, quando existente, e à Diretoria, ao final de cada semestre, relatório quantitativo 
e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. 
Parágrafo Segundo - O Ouvidor, que poderá ser o Diretor responsável pela Ouvidoria da Sociedade, será 
designado pela Diretoria, para mandato de 36 (trinta e seis) meses, permitida a reeleição consoante os 
seguintes critérios: (i) Ter reputação ilibada; (ii) Não estar impedido por lei especial ou condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública, 
a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; (iii) Formação em curso de nível superior; (iv) Amplo conhecimento das 
atividades desenvolvidas pelas instituições representadas e dos seus produtos, serviços, processos, 
sistemas etc.; (v) Capacidade funcional de assimilar as questões que são submetidas à Ouvidoria, fazer as 
consultas administrativas aos setores cujas atividades foram questionadas e direcionar as respostas obtidas 
em face dos questionamentos apresentados; e (vi) Condições técnicas e administrativas de dar atendimento 
às demais exigências decorrentes dos normativos editados sobre as atividades da Ouvidoria. Parágrafo 
Terceiro - O Ouvidor poderá ser destituído a qualquer tempo durante a vigência do seu mandato nas 
seguintes hipóteses: (i) descumprimento das obrigações inerentes ao seu cargo; (ii) desempenho aquém 
daquele esperado; (iii) deixar de observar um dos requisitos previstos no Parágrafo anterior; (iv) em razão de 
demissão; e (v) quando figurar em escândalos, indiciamentos, investigações criminais que causem ou 
possam causar potencial dano de imagem à Sociedade. Parágrafo Quarto - A Sociedade assume o 
compromisso de: (i) Criar condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua 
atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e (ii) Assegurar o acesso 
da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, 
com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas 
atividades no cumprimento de suas atribuições. Capítulo VII - Disposições Gerais: Artigo Décimo Quinto 
- O exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. 
Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo Décimo Sexto - Os lucros apurados em cada exercício 
terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o 
Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 
Décimo Sétimo - Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade 
poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir 
lucros em períodos menores. Artigo Décimo Oitavo -  A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório 
em cada exercício social, o percentual mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo 
Décimo Nono - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral, com o quorum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará 
a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo Vigésimo - Qualquer 
ação entre os acionistas ou deles contra a Sociedade, baseada neste estatuto social, será proposta no foro 
da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo.
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BIOMM S.A.
CNPJ/ME Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 

a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 29 de abril de 2022, às 14:00 
horas, na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa 

matérias constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária - (i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021 e aprovar a distribuição de dividendos, se houver; (iii) Fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia para o exercício social de 2022; e (iv) Deliberar sobre o número de membros do Conselho 
de Administração da Companhia e eleger, nos termos dos Artigos 11 e 13, do Estatuto Social da Companhia, os membros 
do Conselho de Administração e seus respectivos suplentes. Em Assembleia Geral Extraordinária - (i) Deliberar sobre a 
consignação do novo capital social da Companhia, aprovado na Reunião do Conselho de Administração realizada em 01 de 
fevereiro de 2022; e (ii) Deliberar sobre a alteração da redação do caput
o novo capital social, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Todos os documentos e informações 
pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta do Conselho de 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações e pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de dezembro de 2009, encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM 
(www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Poderão participar da AGOE ora convocada 
os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que 
as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração.Nova Lima/MG, 28 de 
março de 2022. Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração

ALTA MOGIANA AGRO S.A.
C.N.P.J. 31.937.012/0001-70 - NIRE 35300527585
ATA DA 4ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Aos 18/01/2022, às 10 horas, em sua sede social na Fazenda Sant’Ana- Rodovia Prefeito Fábio Talarico, 
km. 89, Estrada  Vicinal SJQ 080- Álvaro Sostena , km. 3,8 em São Joaquim da Barra/SP, Cep. 14.600-000 

a formalidade da convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do Capital 

Assembleia Geral Extraordinária: 1) Alteração da data de 
2) 

de interesse da sociedade. Finda a leitura, o senhor Presidente deu início aos trabalhos e atendendo ao 
Item 1

próximo exercício social, que teve início em 05/2021, com período de 11 meses, de maneira que o seu 

Passando-se ao item 2 o senhor Presidente deixou a palavra livre, e como dela ninguém quisesse 
fazer uso, deu por encerrada a Assembleia, declarando que em todas as deliberações e votações foram 
rigorosamente observadas as abstenções legais, e autorizou a suspensão da sessão pelo tempo necessário 
a lavratura da presente ata no livro próprio. Reaberta a sessão foi a mesma ata lida e aprovada, assinando-a 

Sócio Paulo Roberto de Almeida Gouveia. Declaramos estar conforme o original. São Joaquim da Barra/SP, 
18/01/2022. 

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
C.N.P.J. 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

ATA DA 27ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Aos 18/01/2022, às 09 horas, em sua sede social à Fazenda Sant’Ana - Rodovia Prefeito Fábio Talarico, KM 89, 

em São Joaquim da Barra/SP, Cep 14.600-000, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionistas 

§ 4º e 133, §4º, da Lei 6.404/76, conforme foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença de 

como determina o Estatuto Social, o senhor Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Diretor Superintendente, con-

Assembleia 

Geral Extraordinária: 1) 

20 do Estatuto Social; e 2) Outros assuntos de interesse da sociedade.  Finda a leitura, o senhor Presidente 

deu início aos trabalhos e atendendo ao Item 1 

-

Passando-se ao item 2 o senhor Presidente deixou a palavra livre, e como 

-

 Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln 

representada pelo seu Diretor Presidente José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, L.A.M. Holding Ltda., 

18/01/2022.  nº 84.811/22-5 em sessão de 09/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CENTRAL ENERGÉTICA ALTA MOGIANA S.A. 
C.N.P.J. 36.328.479/0001-37 - NIRE 35300549139
ATA DA 2ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos 18/01/2022, às 11 horas, em sua sede social à Fazenda Sant’Ana- Rodovia Prefeito Fábio Talarico, km. 89, 

Trevo de Acesso à Estrada Vicinal SJQ 080- Álvaro Sostena, Bloco Industrial- Setor de geração de energia elétri-

ca, em São Joaquim da Barra/SP, Cep 14.600-000, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionis-

-

-

Em Assembleia Geral 

Extraordinária: 1)

Estatuto Social; e 2) 

aos trabalhos e atendendo ao item 1 

Passando-se ao item 2 o senhor Presidente deixou a palavra livre, e como dela ninguém quisesse fazer 

-

-

  nº 

86.271/22-2 em sessão de 11/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BC lança open finance, com mais serviços
que open banking

O compartilhamento de informa-
ções e de serviços entre bancos, cha-
mado de open banking, será amplia-
do para as demais instituições finan-
ceiras e passará a chamar-se open
finance. O Conselho Monetário Na-
cional (CMN) aprovou na quinta-fei-
ra (24) resolução que cria um novo
marco regulatório para a troca de da-
dos.

A principal diferença está na
abrangência da iniciativa. Até agora,
o open banking era restrito a dados e
a serviços relacionados a produtos
bancários tradicionais. O open
finance prevê o compartilhamento de
informações sobre outros serviços fi-

nanceiros, como credenciamento,
câmbio, investimentos, seguro e
previdência.

Um primeiro passo para a
implementação do open finance foi
anunciado na última terça-feira (22),
quando o Banco Central autorizou
o compartilhamento de dados do
crédito rural. Além dos bancos que
fornecem crédito aos produtores
rurais, a troca de informações abran-
gerá setores como agências de clas-
sificação de risco, empresas de au-
ditoria, certificadoras e mercado de
capitais (empresas que operam no
mercado de ações e de derivativos).

Para consolidar a migração do

open banking para o open finance, o
Banco Central e o CMN editaram
resolução conjunta para atualizar a
nomenclatura usada na regulamen-
tação atual. Em nota, o BC infor-
mou que discute, com a Superinten-
dência de Seguros Privados (Susep)
e o Conselho Nacional de Seguros
Privados (CNSP), a possibilidade de
os participantes do open insurance
(compartilhamento de dados entre
seguradoras) participarem do open
finance.

Até 30 de junho, o BC aprovará
a estrutura definitiva de governança
(estrutura de monitoramento) do
open finance. Essa estrutura permiti-

rá o acompanhamento do
compartilhamento de informações e
de serviços e definirá as punições para
as instituições financeiras que
descumprirem as obrigações, como
falhas de segurança.

Antes da montagem dessa es-
trutura, o BC e o CMN incorpora-
ram à regulamentação dispositivos
para garantir o bom funcionamento
do open finance. Entre os pontos
regulados estão boas práticas de
governança (administração), políti-
cas de controles internos, gestão de
riscos, auditoria, transparência e po-
líticas de comunicação. (Agencia
Brasil)

www.jornalodiasp.com.br

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4C38-0260-0E3E-EEA7.
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